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Automação da Fiscalização dos Atos de 
Pessoal da Secretaria de Auditoria do TRT-15: 

experiências e desafios

Carla Joyce Gomes Alarcon de Paula
Coordenadora de auditoria de governança e gestão do Tribunal Regional do Trabalho da 15.ª Região, com 
mais de 14 anos de experiência em auditoria. Possui especialização em Direito Processual e do Trabalho e 
é coautora do projeto de Automação da Fiscalização dos Atos de Pessoal, vencedor do Prêmio Auditoria de 
Geração de Valor 2024.

Resumo
O projeto Automação da Fiscalização dos Atos de Pessoal da Secretaria de Auditoria do TRT-15, vencedor do 
Prêmio Auditoria de Geração de Valor 2024, visa otimizar a análise de admissões, aposentadorias e pensões. 
Ele utiliza ferramentas eletrônicas, como consultas SQL e planilhas automatizadas para agilizar e padronizar 
processos, melhorando a eficiência, a confiabilidade e a transparência. A automação permite reduzir o tempo 
de análise, diminuir erros e garantir a conformidade legal. Apesar dos desafios, como a complexidade das 
normas, o projeto é um avanço significativo na modernização da auditoria interna e da gestão de pessoal.

Fórum Permanente de Auditoria Interna do Poder Judiciário – Edição 2024
A crescente complexidade dos processos administrativos no setor público, especialmente aqueles relacionados 
à gestão de pessoas, como admissões, aposentadorias e pensões, exige uma abordagem cada vez mais 
precisa e eficiente. No contexto do Poder Judiciário, em que a confiabilidade dos dados e a conformidade com 
as normativas legais são cruciais, a automação dos atos de pessoal surge como uma solução inovadora e 
estratégica. Durante o Fórum Permanente de Auditoria Interna do Poder Judiciário — Edição 2024 —, promovido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a Secretaria de Auditoria do Tribunal Regional do Trabalho da 15.ª 
Região foi agraciada com o 1.º lugar no Prêmio Auditoria de Geração de Valor 2024 pelo projeto “Automação da 
Fiscalização dos Atos de Pessoal”. Esse prêmio visa reconhecer ações ou projetos inovadores, desenvolvidos 
por magistrados(as) e servidores(as) do Poder Judiciário, que agreguem valor à auditoria interna. O projeto 
foi elaborado pelos servidores Carla Joyce Gomes Alarcon de Paula, Denis Alessandro Chagas, Éber Xavier 
do Nascimento Júnior e Lucas Leonardo Cazalli Xavier.
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1 A OBRIGATORIEDADE DE 
PARECERES DAS UNIDADES 
DE AUDITORIA INTERNA 
SOBRE ATOS DE PESSOAL 
SEGUNDO A INSTRUÇÃO 
NORMATIVA TCU N. 78/2018
A Instrução Normativa TCU n. 78/2018 esta-
belece diretrizes para a fiscalização de atos de 
pessoal, com foco em admissões, aposenta-
dorias e pensões. De acordo com a norma, as 
Unidades de Auditoria Interna (UAIs) de órgãos 
e entidades da administração pública federal 
têm o dever de emitir pareceres sobre a lega-
lidade desses atos antes de sua remessa ao 
TCU para fins de registro. Essa obrigatorieda-
de visa assegurar que os atos relacionados à 
gestão de pessoal estejam em conformidade 
com a legislação vigente. Ao emitir pareceres 
sobre admissões, aposentadorias e pensões, 
as UAIs exercem um papel preventivo de con-
trole, contribuindo para a detecção e a corre-
ção de possíveis irregularidades antes da sub-
missão dos atos ao controle externo do TCU.

Dado o grande volume de atos de pessoal que 
precisam ser encaminhados ao TCU, a exe-
cução dessa tarefa pelas UAIs deve ser feita 
com agilidade e eficiência, sem comprometer 
a qualidade dos pareceres emitidos. Contudo, 
é importante ressalvar que, embora a emis-
são de pareceres sobre atos de pessoal seja 
uma obrigação das UAIs, essa atividade não 
se alinha diretamente à essência da auditoria 
interna. Conforme estabelecido pela Resolu-
ção do CNJ n. 309/2020, a auditoria interna 
deve se concentrar na eficácia da governança, 
no gerenciamento de riscos e na implementa-
ção de controles internos, priorizando a pres-
tação de serviços de avaliação e consultoria.

Assim, a responsabilidade de emitir parece-
res, embora necessária para o controle prévio 
e a conformidade legal, pode desviar as UAIs 
de sua função principal, que é garantir a inte-
gridade e a eficiência dos processos internos. 
Portanto, é essencial encontrar um equilíbrio 
que permita a realização dessa obrigação 
sem comprometer a qualidade da auditoria 
interna e suas funções fundamentais.

Nesse contexto, surge a necessidade de oti-
mizar a fiscalização dos atos de pessoal.

2 CONTEXTUALIZAÇÃO 
DA AUTOMAÇÃO DA 
FISCALIZAÇÃO DOS ATOS DE 
PESSOAL
Os atos de pessoal englobam uma variedade 
significativa de atividades administrativas re-
lacionadas à vida funcional dos servidores pú-
blicos, incluindo admissões, aposentadorias e 
pensões. Cada um desses processos deman-
da rigorosas verificações e cálculos para as-
segurar o cumprimento das exigências legais 
e a proteção dos direitos dos servidores.

A legislação pertinente, como a Instrução 
Normativa n. 78/2018 do Tribunal de Contas 
da União (TCU), estabelece prazos e critérios 
rigorosos para a verificação e a fiscalização 
desses processos. Isso inclui o correto preen-
chimento de formulários no sistema e-Pesso-
al, uma plataforma eletrônica criada pelo TCU 
para gerenciar informações sobre a gestão 
de pessoal na administração pública federal.

Nesse cenário, a adoção de soluções auto-
matizadas não apenas simplifica o trabalho 
dos auditores como também aprimora a efici-
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ência e a confiabilidade das análises. A auto-
mação desses processos, especialmente no 
que se refere à fiscalização da legalidade dos 
atos, tornou-se uma necessidade premente, 
devido à grande quantidade de dados e vari-
áveis envolvidas.

3 PROJETO AUTOMAÇÃO DA 
FISCALIZAÇÃO DOS ATOS DE 
PESSOAL
O objetivo central deste projeto foi desen-
volver ferramentas eletrônicas capazes de 
automatizar a análise dos atos de admissão, 
aposentadoria e pensão. Entre essas ferra-
mentas, destacam-se planilhas automatiza-
das e a utilização de bases de dados de siste-
mas como o SIGEP e o FolhaWeb, permitindo 
que os auditores acessem as informações 
necessárias de forma mais rápida e eficiente.

O desenvolvimento concentrou-se na cria-
ção de modelos específicos de planilhas 
para cada tipo de ato de pessoal: admissão, 
aposentadoria, pensão e cálculo de médias. 
Essas planilhas foram projetadas para refletir 
a sequência dos atos administrativos (Pro-
ad) e as informações disponíveis no sistema 
e-Pessoal, amplamente utilizado pelo Poder 
Judiciário na gestão de pessoal.

Com as novas funcionalidades, análises que 
antes eram demoradas e realizadas manual-
mente agora podem ser concluídas em pou-
cas horas, graças à automatização tanto dos 
cálculos quanto da maior parte das verifica-
ções de conformidade.

O ponto de partida para as análises é uma 
consulta SQL, que extrai os dados necessá-

rios do banco de dados do sistema de gestão 
de pessoas do Tribunal (SIGEP) e de outros 
sistemas, como o FolhaWeb. A integração 
dessas planilhas permite o preenchimento 
automático da maior parte dos dados, en-
quanto os campos que exigem intervenção 
manual são claramente destacados para fa-
cilitar o trabalho dos auditores.

A equipe responsável pelo projeto segue de-
senvolvendo novas funcionalidades, com o 
objetivo de alcançar uma automação com-
pleta dos cálculos e das verificações, além 
de aprimorar a integração entre as diversas 
bases de dados utilizadas.

4 BENEFÍCIOS OBTIDOS
O projeto foi implementado com sucesso e 
está em uso efetivo, trazendo diversos bene-
fícios, como:

Agilidade: redução significativa do tempo ne-
cessário para a realização das análises.

Eficiência: processos otimizados, com me-
nos interferências manuais e maior rapidez 
nas verificações.

Confiabilidade: a integração com os siste-
mas garante maior precisão na obtenção e 
no cruzamento de dados.

Padronização: as análises seguem um pa-
drão definido, assegurando uniformidade nos 
procedimentos e nas interpretações.

Capacitação: a automação facilita o treina-
mento de novos auditores.

Transparência: a automatização proporcio-
na documentação clara das análises e das 
memórias de cálculo, oferecendo maior se-
gurança nas decisões tomadas.
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5 FUNCIONAMENTO TÉCNICO 
DETALHADO
A automação da fiscalização dos atos de pes-
soal no TRT-15 foi desenvolvida para atender 
às especificidades de cada tipo de ato de 
pessoal — admissão, aposentadoria, pensão 
e cálculo de médias. Cada um desses atos 
exige uma série de verificações e cálculos, 
e o projeto trouxe soluções específicas para 
agilizar e padronizar essas etapas, reduzindo 
a margem de erro e o tempo de execução.

5.1 SQL (Linguagem de Consulta 
Estruturada)

O SQL Developer é uma ferramenta gratuita 
da Oracle que simplifica a interação com ban-
cos de dados Oracle. Sua principal vantagem 
reside na capacidade de extrair dados espe-
cíficos de tabelas e visualizações por meio 
de consultas SQL, tornando a manipulação 
de dados acessível até mesmo para usuários 
com pouca experiência em programação. A 
ferramenta também permite a exportação 
dos resultados para formatos como Excel, 
CSV e XML, facilitando a consolidação e a 
análise dos dados.

Adicionalmente, o SQL Developer possibilita 
a criação de relatórios personalizados, inte-
grando informações em um único documen-
to, o que aprimora a apresentação e a inter-
pretação dos dados.

Nesse contexto, foram desenvolvidas con-
sultas SQL que consolidam as informações 
registradas no SIGEP que são essenciais 
às análises para a fiscalização dos atos de 
pessoal.

5.2 Análise dos atos de admissão

A admissão de novos servidores exige a veri-
ficação de uma série de documentos e requi-
sitos legais, desde a convocação do candida-
to até o exercício do cargo efetivo.

Com a automação, a Secretaria de Auditoria 
desenvolveu um processo que utiliza con-
sultas em SQL para acessar diretamente os 
dados pessoais e funcionais dos servidores 
no sistema SIGEP. As informações necessá-
rias para a análise, como datas de posse e 
exercício, formação acadêmica e requisitos 
do cargo, são extraídas e inseridas automa-
ticamente em uma planilha eletrônica. Essa 
planilha foi projetada para destacar eventuais 
inconformidades de maneira automática, tor-
nando o processo de fiscalização muito mais 
rápido e eficiente.

Entre as principais funcionalidades da plani-
lha de admissão, destacam-se:

 � apuração automática dos prazos de pos-
se e exercício, verificando se estão dentro 
dos limites legais;

 � comparação entre a formação acadêmica 
do servidor e os requisitos de escolarida-
de exigidos para o cargo;

 � organização da apresentação dos dados 
funcionais e pessoais de maneira a faci-
litar a conferência com as informações 
registradas no e-Pessoal e no Proad;

 � geração automática de alertas quando 
alguma exigência não é atendida.

Essas ferramentas permitem uma análise 
mais objetiva e segura, assegurando que 
todas as etapas de admissão sejam devida-
mente cumpridas e conferidas.
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5.3 Análise dos atos de 
aposentadoria

A planilha desenvolvida para a análise dos 
atos de aposentadoria é estruturada em dife-
rentes seções, possibilitando uma avaliação 
segmentada e minuciosa das informações.

Entre as principais funcionalidades da plani-
lha de aposentadoria, destacam-se:

 � Contagem de tempo de contribuição: a 
planilha verifica automaticamente o tem-
po de contribuição total do servidor, con-
siderando os períodos de serviço público, 
tempo no cargo e eventuais afastamentos.

 � Incorporações e vantagens pessoais: as 
vantagens incorporadas pelo servidor ao 
longo da carreira são automaticamente 
apuradas pela planilha, com base nos re-
gistros históricos de progressões e pro-
moções.

 � Regras de aposentadoria: são apresenta-
das todas as opções para a implementação 
dos requisitos para aposentadoria, incluin-
do as datas em que foram implementados.

 � Cálculo da remuneração: apresenta as 
rubricas que compõem a remuneração 
do servidor na atividade e calcula os pro-
ventos.

 � Organização de dados: organiza a apre-
sentação dos dados funcionais e pes-
soais de maneira a facilitar a conferên-
cia com as informações registradas no 
e-Pessoal e no Proad.

5.4 Cálculo de médias salariais

A planilha eletrônica que automatiza o cál-
culo das médias salariais é facilitada por um 

script que preenche automaticamente as 
rubricas correspondentes mês a mês, com 
base nas tabelas de vencimentos de cada 
cargo e que abrangem todas as alterações 
salariais desde julho de 1994.

A planilha realiza automaticamente o cálculo 
da média dos salários de contribuição que 
serviram de base para os proventos e, para 
os servidores que optaram pelo regime de 
previdência complementar, a data de opção 
também é registrada, permitindo a apuração 
do Benefício Especial conforme estipulado 
pela Lei 12.618/2012.

Esse processo inclui, automaticamente, a 
aplicação de índices de atualização mone-
tária previstos em lei e das diferenças reco-
nhecidas judicialmente, assegurando uma 
análise precisa e conforme as normas esta-
belecidas.

5.5 Análise dos atos de pensão

O processo de análise de pensão também foi 
beneficiado pelas ferramentas desenvolvidas 
no âmbito da automação da fiscalização.

A concessão de pensões civis envolve a 
verificação de uma série de documentos e 
requisitos administrativos, como a certidão 
de óbito, a habilitação dos dependentes e o 
cálculo das cotas de proventos.

A verificação da documentação exigida para 
a concessão da pensão, como certidões e 
atos administrativos, é facilitada pelo preen-
chimento automático de campos na planilha 
eletrônica, a exemplo do cálculo automático 
das cotas de pensão de cada dependente, 
de acordo com as regras vigentes. A tabela 
também confere a vigência dos proventos e 
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apura as cotas mensais, utilizando os dados 
da ficha financeira, os quais são facilmente 
comparados às informações do Proad e do 
formulário e-Pessoal.

Os direitos dos dependentes são verificados 
a partir dos registros no SIGEP e de docu-
mentos processuais, como certidões de ca-
samento, nascimento e outros, garantindo 
que as cotas sejam corretamente atribuídas.

Além de realizar os cálculos automaticamen-
te, a planilha destaca eventuais inconsistên-
cias entre os registros de dados financeiros 
e o formulário e-Pessoal, permitindo que os 
auditores se concentrem nas análises mais 
complexas, como as que envolvem ações ju-
diciais ou regras previdenciárias especiais.

6 RESULTADOS E IMPACTOS
Desde a implementação da automação dos 
atos de pessoal, os resultados obtidos são 
expressivos. O processo de fiscalização, que 
antes exigia múltiplas consultas manuais e 
relatórios extensos, foi simplificado, permi-
tindo que as análises fossem concluídas de 
forma mais rápida e eficiente. Além disso, a 
padronização das análises reduziu a margem 
de erro e garantiu maior confiabilidade nos 
resultados, o que é fundamental para a trans-
parência e a conformidade legal.

O acesso direto aos bancos de dados dos 
sistemas de gestão de pessoal foi um dos 
fatores mais importantes para o sucesso do 
projeto. Com o uso de consultas SQL pré-de-
senvolvidas, os auditores podem acessar 
rapidamente as informações necessárias, 
sem a necessidade de múltiplas consultas 
aos sistemas informatizados.

7 DESAFIOS E PRÓXIMOS 
PASSOS
Embora o projeto tenha alcançado resultados 
positivos, alguns desafios permanecem. O 
principal deles é a necessidade de prever o 
maior número possível de variáveis nas análi-
ses, dada a complexidade dos atos de pesso-
al. As regras de aposentadoria, por exemplo, 
podem variar conforme o tempo de serviço, o 
cargo exercido e as opções de regime previ-
denciário do servidor. Portanto, é crucial que 
as ferramentas de automação continuem a 
ser atualizadas e aprimoradas para lidar com 
novas situações e alterações legislativas.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A automação dos atos de pessoal na Secre-
taria de Auditoria do TRT-15 representa um 
marco importante na modernização dos 
processos de gestão de pessoal e auditoria 
interna. As ferramentas desenvolvidas até o 
momento demonstram que é possível alcan-
çar altos níveis de eficiência, confiabilidade e 
transparência por meio da tecnologia. À me-
dida que os desafios são superados e novas 
soluções são implementadas, a tendência é 
que a automação se torne cada vez mais pre-
sente, contribuindo para a melhoria contínua 
dos serviços oferecidos.
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TJGO: USO DE IA PARA SELEÇÃO DE OBJETOS 
DE AUDITORIA

Samuel Sabino Caetano, Marcos Nunes Laureano
Servidor do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. Mestre em Ciência da Computação pela Universidade Federal 
de Goiás. Certificado ITIL, COBIT, ISO 20000 e 27001. Atualmente, atua como auditor interno e dirigente de 
cooperativa de crédito. Marcos Nunes Laureano, servidor do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, (TJGO) 
desde 2003. Graduado em Direito pelo Centro de Ensino Superior de Catalão/GO, pós-graduado em direito público. 
Mestre em direito constitucional econômico pelo Centro Universitário Alves Faria. Doutorando em direito pelo 
Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). Atualmente, é diretor de auditoria interna do TJGO.

Resumo
Unidades de auditoria interna no Poder Judiciário despendem considerável energia para produzir planos de 
auditoria capazes de contribuir no aperfeiçoamento da governança, em especial, quanto ao tratamento de 
variáveis decisórias contidas no bojo de cada objeto de auditoria. Neste trabalho, abordou-se esse processo 
de seleção de objetos de auditoria sob o ponto de vista da análise combinatória e propôs-se abordagem 
probabilística baseada em algoritmo de inteligência artificial. Como resultado, constatou-se redução 
considerável no tempo e esforço dos envolvidos na elaboração da lista dos objetos auditáveis. Comparou-
se, ainda, com a produção de listas feita por computador empregando-se o método aleatório de produção e 
o algoritmo de inteligência artificial produziu soluções melhores e em menor tempo.

1 INTRODUÇÃO
Auditoria interna no Poder Judiciário goiano 
era um tema relativamente novo até meados 
de 2010, não obstante as ações operacionali-
zadas pela controladoria interna deste poder, 
em atenção ao consignado no artigo 70 da 
Constituição de 1988 (Brasil, 1988).

No ano de 2009, o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) estabeleceu padrões para or-
ganização e funcionamento de unidades ou 
núcleos de controle interno nos tribunais, 
por meio da Resolução 86 (Brasil, 2009) pu-
blicada naquele ano. Apesar do avanço, essa 
resolução ainda não conferia a atividade de 
auditoria interna ao Judiciário.

Quatro anos mais tarde, as auditorias come-
çam a ganhar vida. A Resolução CNJ n. 171 

(Brasil, 2013) disciplinou a operacionalização 
das auditorias. Além disso, tornou obrigatória 
a elaboração dos planos de auditoria: Plano 
de Auditoria de Longo Prazo (PALP), cuja pro-
dução é quadrienal; e Plano Anual de Audito-
ria (PAA), elaborado anualmente.

Finalmente, em 2020, a Resolução 309 não 
apenas convalidou a exigência de tais planos 
(Brasil, 2020), mas também criou as unida-
des de auditoria interna que vemos hoje, na 
forma de unidades segregadas dos núcleos 
de controle interno. Apresentado o contex-
to histórico acerca das origens dos planos 
de auditoria e da própria auditoria interna no 
Poder Judiciário, impende afirmar que, desde 
2013, as unidades de controle interno e, pos-
teriormente, as de auditoria interna têm-se 
empenhado no sentido de produzir planos 
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de auditoria capazes de contribuir para o 
aperfeiçoamento da governança, bem como 
otimizar os processos de coleta, tratamento 
e resultado das variáveis decisórias contidas 
no bojo de cada objeto de auditoria.

Essa situação tem sido vivenciada pela unida-
de de auditoria interna do Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás (TJGO), a qual abordare-
mos nas próximas seções.

2 OS DESAFIOS DO 
PROCESSO DE SELEÇÃO DE 
OBJETOS DE AUDITORIA
Visto de relance, pode parecer trivial escolher 
um subconjunto de objetos de auditoria a par-
tir de um conjunto maior. Entretanto, alguns 
requisitos já eram de observação obrigatória 
para a definição deste rol e deveriam constar 
nos mencionados planos de auditoria, como 
se nota no artigo 12 da revogada Resolução 
171, a qual estabelecia:

Art. 12. Na elaboração dos Planos devem ser 
consideradas as seguintes variáveis:

I – materialidade – representatividade dos 
valores orçamentários ou recursos financei-
ros/materiais alocados e/ou do volume de 
bens e valores efetivamente geridos;

II – relevância – importância do planejamen-
to em relação às ações a serem desenvol-
vidas;

III – criticidade – representatividade do qua-
dro de situações críticas efetivas ou poten-
ciais a ser controlado; e

IV – risco – possibilidade de algo acontecer 
e ter impacto nos objetivos, sendo medido 
em termos de consequências e probabilida-
des. (revogado pela Resolução 309 de 11 de 
março de 2020)

Visando ao cumprimento do texto normativo, 
um conjunto universo de objetos auditáveis 
foi mapeado e estabelecido no TJGO. A partir 
desse conjunto, planilharam-se os objetos e 
passou-se à fase de quantificação de cada 
uma das variáveis listadas na norma.

Inicialmente, o tratamento das informações 
era feito por meio de planilhas eletrônicas, 
nas quais o benefício de cada objeto audita-
do, obtido a partir da combinação das quatro 
variáveis estabelecidas no art. 12 da Resolu-
ção 171 era quantificado e, em seguida, era 
feita a seleção dos que obtiveram maior valor. 
Esse método mostrou-se inadequado, pois os 
objetos de auditoria com maior materialidade 
obtinham maiores valores e, com isso, as es-
colhas se tornavam enviesadas, não obstante 
a aplicação dos demais critérios.

Com vistas a reduzir esse efeito sobre as es-
colhas dos objetos de auditoria, efetuou-se 
a normalização das variáveis, de modo que 
se passou a solicitar, aos auditores, líderes 
que avaliassem os objetos e atribuíssem 
uma nota que serviria de fator de avaliação. 
Contudo, essa iniciativa não obteve sucesso, 
em razão de que os auditores líderes, prove-
nientes de diferentes áreas de conhecimento, 
tendiam a majorar as notas dos objetos que 
guardavam correlação com sua área de co-
nhecimento.

O processo de seleção de objetos tornou-se 
ainda mais crítico quando se deflagrou a 
necessidade de inclusão de novas variáveis 
para atender às expectativas locais e às de-
terminações de órgãos de controle externo, 
como os apontamentos prévios em sede de 
auditoria e as recomendações do Tribunal de 
Contas do estado.
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Com a inclusão dessas últimas variáveis, 
passou-se a observar outros fenômenos de-
correntes do modo de seleção de objetos. O 
primeiro deles foi a sobrecarga de determi-
nada unidade auditada que, respondendo a 
múltiplas auditorias, tivera o desempenho da 
atividade afetado. De igual modo, ocorreu a 
sobrecarga de determinado auditor líder em 
um dado período, recebendo quantidade 
maior de auditorias em detrimento aos de-
mais. Além disso, havia a necessidade de 
percorrer todos os objetivos estratégicos de 
maneira uniforme, bem como respeitar a car-
ga horária máxima dos trabalhos de auditoria 
e acomodá-las conforme a capacidade labo-
ral da unidade de auditoria.

Em sede de solução de contorno para essas 
situações, comumente eram feitas reuniões 
com as equipes de auditoria no sentido de 
reavaliar os valores atribuídos às variáveis, 
com fito de ajustar a situação de cada unida-
de auditada bem como a carga de trabalho 
para cada um dos líderes, o que exigia um 
esforço demasiado de toda a equipe.

Em paralelo, efetuaram-se buscas na lite-
ratura para identificar possíveis métodos e 
soluções capazes de atender aos anseios e 
às necessidades, de modo que abordaremos 
alguns deles na seção seguinte.

3 TRABALHOS CORRELATOS
O planejamento da auditoria é a primeira eta-
pa do ciclo de auditoria interna. Nesse mo-
mento, define-se o objeto, o escopo, os recur-
sos e o cronograma do trabalho de auditoria 

a ser realizado (Menekse e Camgoz-Akdag, 
2022). No Judiciário, esse momento ocorre 
com a seleção dos objetos de auditoria que 
comporão o PAA a ser executado no exercício 
seguinte.

O desafio de selecionar objetos de auditoria 
vem sendo abordado na literatura e entendido 
como um problema que envolve métodos de 
tomada de decisão multicritério, utilizados 
para classificar as alternativas entre várias 
candidatas potenciais, sujeitas a um conjunto 
de critérios.

Nesse aspecto, diversas propostas basea-
das na aplicação de algoritmos foram apre-
sentadas. Wang et al. (2022) propuseram 
abordagem baseada na aplicação da Matriz 
AHP, avaliação Fuzzy (FCE) e programação 
de metas de múltipla escolha ponderada. Ao 
final, concluíram que essa proposta é útil e as 
implicações do estudo podem ser estendidas 
a vários problemas de seleção e alocação.

Por sua vez, Menekse e Camgoz-Akdag 
(2021) apresentaram um modelo de elimina-
ção e escolha traduzindo a realidade (ELEC-
TRA) e concluíram que essa abordagem for-
nece uma ferramenta para tratar incertezas 
do processo de tomada de decisão.

Nesse ponto do trabalho, amalgamamos pon-
tos de vista de três áreas do conhecimento, 
sendo que cada uma delas aborda o proble-
ma de maneira distinta: em administração, 
de tomada de decisão; em matemática, de 
análise combinatória; e o ponto central vem 
da área da computação: é um problema de 
otimização.
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4 A ABORDAGEM 
COMPUTACIONAL
Um dos desafios para a computação moder-
na é obter o máximo de performance com o 
mínimo de esforço. Embora a capacidade de 
processamento aumente muito rapidamente, 
há problemas de otimização que precisam 
ser resolvidos, os quais a aplicação de mé-
todos exatos não basta para resolver, devido 
à sua complexidade computacional.

A otimização consiste no estudo de proble-
mas nos quais se busca minimizar ou maxi-
mizar uma função por meio da escolha sis-
temática dos valores de variáveis reais ou 
inteiras dentro de um conjunto viável. Para 
isso, lança-se mão de algoritmos, chamados 
algoritmos de otimização, que são métodos 
de busca cujo objetivo é encontrar uma so-
lução ótima (Engelbrech, 2007), seja ela um 
ótimo local ou global.

Nessa senda, surgem os Algoritmos Genéti-
cos (GAs), que são possivelmente o primeiro 
modelo algorítmico desenvolvido para simu-
lar sistemas genéticos. Engelbrech (Engel-
brech, 2007) menciona em seu trabalho que 
os GAs foram propostos primeiramente por 
Fraser e, mais tarde, por Bremermann e Reed 
et al. No entanto, trabalho intensivo sobre o 
assunto foi realizado por Holland. Ainda de 
acordo com o autor, é por isso que Holland é 
geralmente considerado o pai dos GAs.

Algoritmos genéticos são um ramo dos algo-
ritmos evolucionários e podem ser definidos 
como uma técnica de busca baseada em 
uma metáfora do processo biológico de evo-
lução natural. Eles são inspirados na teoria 
da seleção natural proposta por Darwin em 
1859 (Darwing, 1859).

A ideia principal de um GA é gerar indivídu-
os dentro de uma população e, em seguida, 
usar operadores genéticos para recombinar 
esses indivíduos e produzir descendentes. 
Dessa forma, os melhores indivíduos, que 
representam soluções factíveis, têm maior 
probabilidade de gerar descendentes, tor-
nando as soluções melhores à medida que 
novos descendentes são gerados. No contex-
to deste trabalho, as soluções são buscadas 
por aproximações sucessivas, avaliando-se 
os progressos alcançados até que um ótimo 
local seja encontrado.

Algoritmos genéticos utilizam uma função 
objetivo para determinar a qualidade de um 
indivíduo como solução do problema que 
está sendo analisado pelo GA. Em razão 
da generalidade do GA, o mesmo algoritmo 
pode ser usado para encontrar o máximo de 
toda e qualquer função de n variáveis sem 
nenhuma alteração das estruturas de dados 
e procedimentos adotados, mas alterando a 
função objetivo (Caetano, 2013). Sendo a úni-
ca ligação do algoritmo com o problema real, 
a função objetivo deve materializar todo o co-
nhecimento que se possui sobre o problema, 
tanto suas restrições quanto seus objetivos 
de qualidade (Eiben, 2003).

Não obstante a abordagem de auditoria, é ce-
diço que se trata de um problema de análise 
combinatória, em que se pretende obter um 
conjunto de objetos de auditoria que respei-
tem um conjunto de critérios. No caso em 
estudo, para a aprovação do PAA, os desafios 
mencionados na seção anterior foram repisa-
dos e enfrentados.

Para o PAA de 2022, havia 150 objetos de 
auditoria e desejava-se selecionar 30 deles 
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para compor o referido plano. Desse modo, 
totalizariam aproximadamente 32 nonilhões 
de possíveis combinações de listas de obje-
tos de auditoria.

Se, por um lado, seria impossível concluir 
a tarefa de elaborar todas as listas sem o 
auxílio de ferramentas computacionais, de 
outro, testar a qualidade de cada uma delas 
é proibitivo, inclusive para os computadores 
modernos. Eis um dos motivos pelos quais 
esse tipo de problema é conhecido no mundo 
da computação por NP-Difícil.

5 A MODELAGEM DO 
PROBLEMA
Para que o algoritmo faça adequadamente as 
recombinações, é necessário que seja feita 
uma modelagem matemática do problema e 
a tradução dele a uma função cujas proprie-
dades dos objetos de auditoria, bem como 
as implicações decorrentes da recombinação 
deles estejam materialmente representadas.

Iniciando pelas propriedades, nessa aborda-
gem, cada objeto de auditoria possuiu 4 (k = 
4) propriedades (p1, p2, p3 e p4) essenciais:

1. Achados anteriores: caso um objeto de 
auditoria tenha sido mencionado em 

um achado de auditoria anterior, ele re-
ceberá avaliação conforme o grau de re-
levância (baixo, médio e alto) indicado à 
época da auditoria.

1. Oportunidade e conveniência: diz respei-
to ao momento de colocar o objeto de 
auditoria para avaliação. Esse aspecto é 
importante, sobretudo quando se trata de 
assunto novo para a Administração, em 
que é preciso a implementação de provi-
dências para que seja viável a auditoria.

2. Recomendações: caso haja uma reco-
mendação pregressa que afete o objeto 
de auditoria, ele receberá nota mais alta. 
Essas recomendações podem ser advin-
das de órgãos de controle externo, como 
Tribunal de Contas e Conselho Nacional 
de Justiça.

3. Risco: o risco relacionado ao objeto 
propriamente dito, seja ele inerente ou 
residual.

Cada uma das quatro propriedades foi previa-
mente avaliada e recebeu uma nota conforme 
o grau de importância, variando entre zero e 
um. A soma das notas dessas propriedades 
chamaremos de Benefício (B), conforme de-
monstrado na equação 1.

Equação 1 – Cálculo do benefício de cada objeto de auditoria
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Em uma lista de possíveis objetos de audito-
ria contendo n objetos, temos que o benefício 
dessa lista é a soma dos benefícios individu-
ais de cada objeto (B1 + B2 + B3 .... Bn).

Nesse momento, importante trazer à baila 
um ponto crucial no processo de seleção dos 
objetos para reflexão, em forma de pergunta 
retórica: se simplesmente ordenarem-se os 
objetos de auditoria conforme o benefício e 
selecionarem-se os que obtivessem maior 
valor, o benefício dos objetos selecionados 
seria maximizado? A resposta é um sonoro 
não. Isso se deve ao fato de que esse pro-
cesso negligenciaria as restrições relativas 
às listas de objetos de auditoria mutuamente 
exclusivas. Essas restrições são:

a) A quantidade de objetos de auditoria por 
unidade auditada deveria ser a mesma.

b) A quantidade de objetos por auditor líder 
deveria ser a mesma.

c) A quantidade de objetos por macrode-
safio do Plano Estratégico do Poder Ju-
diciário deveria ser a mesma.

d) A quantidade de horas de trabalho para 
realização das auditorias não poderia 
exceder determinado valor.

Representando matematicamente as três 
primeiras restrições, sejam os conjuntos A, 
O e M, de modo que {A ≡ O ≡ M}, conjuntos de 
auditorias selecionados em uma lista. Cada 
um desses três conjuntos é formado pela 
união dos conjuntos dos objetos de auditoria 
atribuídos a cada: unidade auditada {A = a1 U 
a2 U... an}, auditores líderes {O = o1 U o2 U... 
on} e macrodesafio {M = m1 U m2 U... mn}.

A última restrição é representada por H, a 
quantidade máxima de horas permitidas, e h 
a quantidade de horas calculadas para exe-
cução das auditorias. A equação 2 representa 
as restrições do problema.

Equação 2 – Representação matemática das restrições do problema

Por óbvio que a aplicação da equação 2 
pode, em uma lista de objetos de auditoria, 
resultar em um conjunto vazio, a depender 
dos dados de entrada. Em sede de exemplo, 
considere 50 horas de auditoria como restri-
ção H e a seleção de 10 objetos, sendo que 
o objeto com menor carga horária na lista é 
de 50 horas. Nessa situação, teríamos h > 
H e todas as soluções alcançadas seriam 
infactíveis.

Visto que o algoritmo trabalha necessaria-
mente com soluções factíveis, remediam-se 
as hipóteses de soluções infactíveis reparan-
do as soluções, isto é, mudam-se objetos de 
auditoria na lista até que a solução se torne 
factível ou, na impossibilidade, aplica-se pe-
nalidade P reduzindo o benefício da solução, 
de modo a se obter a melhor solução maxi-
mizando a diferença entre o benefício e a pe-
nalidade. Logo, temos a função objetivo do 
algoritmo f(x), mostrado na equação 3.
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Equação 3 – Função objetivo do algoritmo

Estabelecida a função, é possível explanar os 
resultados obtidos pelo algoritmo.

6 O RESULTADO OBTIDO
Para evidenciar a eficácia do método apli-
cado, serão comparadas duas abordagens 
baseadas em computador, sendo a primeira 
por meio da produção de listas de objetos 
auditáveis pelo método aleatório e a segunda 
por meio do emprego de inteligência artificial.

Os objetos foram previamente avaliados para 
obtenção do benefício. As demais restrições 
mostradas na equação 3 foram calculadas a 
partir do agrupamento dos objetos em uma 
lista. Tentou-se, ainda, reparar a lista para ten-
tar reduzir o efeito de penalização.

Para produção do resultado, foi requisitado 
que o programa de computador produzisse 
uma lista contendo 30 objetos de auditoria a 
partir de um conjunto contendo 150 objetos. 
Logo, o conjunto universo de possíveis listas 
é de 3,3E31.

Diante disso, o emprego de alguns métodos 
de seleção torna-se proibitivo, como a apli-
cação de um algoritmo de busca-cega que 

pudesse testar todas as soluções. Isso se 
deve ao tempo necessário para conclusão da 
tarefa. Apenas a título de comparação, o mé-
todo aleatório produziu e analisou aproxima-
damente 1845 soluções por segundo. Nessa 
velocidade, seriam necessários trilhões de 
anos para esgotar o rol das possíveis listas.

Não obstante, iniciamos os testes pela apli-
cação do método aleatório, produzindo 2 
milhões de listas, separadas em 100 grupos 
contendo 20 mil listas cada um. Essa sepa-
ração em grupos deu-se para reduzir a proba-
bilidade de geração de soluções duplicadas. 
O processo de produção, reparo e avaliação 
das listas durou 1.084 segundos e a melhor 
lista produzida obteve nota 1.103.

Por outro lado, empregando IA, foram produ-
zidas 600 mil listas e consumidos 83 segun-
dos para realizar o processo de produção, re-
paro e avaliação das listas, obtendo ao final 
a nota de 1337. O quadro da tabela 1 resume 
o resultado obtido no experimento.
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Tabela 1 – Quadro comparativo dos resultados

MÉTODO ALEATÓRIO INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Tamanho da amostra 2.000.000 600.000

Máximo 1.103 1.337

Médio 1.019 1.217

Mínimo 1.003 1.130

Desvio Padrão 9,45 52,19

Tempo (s) 1.084 83

Listas / segundo 1.845,01 7.228,91

Os resultados apresentados na tabela 1 não 
deixam dúvida sobre a superioridade da apli-
cação da IA, sobretudo em razão do menor 
valor obtido por IA ser superior ao melhor 
resultado obtido pelo método aleatório, al-
cançando 1.130 contra 1.103. O valor médio 
também é superior.

A diferença de tempo também é significativa 
quando se comparam a quantidade de listas 
produzidas por segundo. Convém salientar 
que o tempo gasto pelo método aleatório é 
maior em razão da maior quantidade de solu-
ções infactíveis por ele produzidas, fazendo 
que haja maior demanda por processamento 
para fins de reparação das soluções.

Por derradeiro, ainda que as listas geradas ale-
atoriamente jamais tenham sido usadas nos 
planos de auditoria, há que se ressaltar a difi-
culdade em produzir listas de objetos de au-
ditoria empregando ferramentas computacio-
nais comuns, tais como planilhas eletrônicas.

7 OUTRAS FUNCIONALIDADES
O módulo que executa a seleção de objetos 
de auditoria é parte integrante de plataforma 
de gerenciamento de auditorias, denomina-

da Zippy, desenvolvida utilizando Microsoft 
Access como front-end e que é capaz de ad-
ministrar os trabalhos de auditoria, produzir 
matriz de achados, testes, relatórios, entre 
outros.

8 TRABALHOS FUTUROS
A abordagem atual empregou o chamado Al-
goritmo Genético Canônico. Em abordagens 
futuras, pretende-se empregar a forma híbri-
da combinando algoritmos de busca local, 
como Hill Climbing. Planeja-se, ainda, propor 
a apresentação do algoritmo integrado a ou-
tras funcionalidades da plataforma.

9 AGRADECIMENTO ESPECIAL
O conhecimento é construído a partir das 
experiências e interações com o meio. Con-
tudo, sem a oportunidade e o patrocínio dos 
recursos apropriados, essa construção não 
passa de estacas cravadas em terreno are-
noso. Sendo assim, nossos sinceros agrade-
cimentos ao Dr. Aroldo Brito de Lemos que 
cimentou a base para a edificação do conhe-
cimento que viabilizou a produção desta obra.
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O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PROCESSO 
DE MONITORAMENTO DE RECOMENDAÇÕES DE 

AUDITORIA: UMA PROPOSTA DO TRE-RN
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Tecnológica - IFRN (2020). Também é Mestra em Gestão Pública pela UFRN (2024).

Resumo
O projeto prevê o monitoramento automático dos planos de ação das unidades, elaborados para o cumprimento 
de recomendações oriundas de auditoria interna e externa, em formato padronizado, dentro de repositório da 
área no Google WorkSpace, com acesso compartilhado a todas as unidades avaliadas do TRE-RN. Também 
abrange a criação de script automatizando o envio de alertas temporários para as unidades responsáveis. A 
proposta ainda contempla a utilização de Inteligência Artificial (IA) no fornecimento de respostas aos usuários, 
por robô, a partir de perguntas sobre o nível de cumprimento das deliberações de auditoria, com acesso por 
chatbot, intranet/internet. As perguntas e as respostas mais comuns seriam alimentadas em uma base de 
conhecimento, a partir da criação de modelo e treinamento de IA Gemini pela plataforma Google Cloud (o 
Vertex AI).

1  Informação constante do Relatório de Atividades da Auditoria Interna – Exercício 2021, item 7.1. Disponível em: https://sites.goo-
gle.com/tre-rn.jus.br/portal-da-auditoria-do-tre-rn/planejamento-e-gestão/relatórios-anuais-de-atividades. Acesso em: 20 out. 2024.

1 INTRODUÇÃO
A Resolução n. 309, de 11 de março de 2020, 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 
aprova as Diretrizes Técnicas das Atividades 
de Auditoria Interna Governamental do Poder 
Judiciário (Diraud-Jud) e dá outras providên-
cias, estabelece que o atendimento das reco-
mendações de auditoria deve ser devidamen-
te acompanhado.

Nesse sentido, visando ao aprimoramento das 
atividades de monitoramento da implementa-
ção de recomendações de auditoria do Tribu-

nal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte 
(TRE-RN), a partir de iniciativa da Unidade de 
Auditoria Interna, foi desenvolvida pela equipe 
da área de tecnologia da informação, no final 
de 2021,1 solução de Business Intelligence (BI) 
consolidando e disponibilizando informações 
pela página eletrônica interna e pela externa 
do Órgão, sobre o andamento das delibera-
ções expedidas em sede de auditoria, o que 
possibilitou maior controle do nível de cumpri-
mento pelos públicos interno e externo.

Dando continuidade ao processo de melhoria 
contínua no âmbito da área de Auditoria Inter-

https://sites.google.com/tre-rn.jus.br/portal-da-auditoria-do-tre-rn/planejamento-e-gestão/relatórios-anuais-de-atividades
https://sites.google.com/tre-rn.jus.br/portal-da-auditoria-do-tre-rn/planejamento-e-gestão/relatórios-anuais-de-atividades
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na, as atividades de monitoramento foram re-
visadas e remodeladas em 2022,2 mediante o 
uso da ferramenta Bizagi Modeler, resultando 
na publicação da Portaria da Presidência do 
TRE-RN n. 304, de 12 de dezembro de 2022,3 
a qual disciplina o referido processo de tra-
balho no âmbito da Justiça Eleitoral Potiguar. 
O referido ato administrativo também prevê, 
em seu art. 3.º, que a área de tecnologia da in-
formação do TRE-RN “deverá prover soluções 
tecnológicas efetivas, que contribuam para o 
aprimoramento dos serviços prestados pela 
Auditoria Interna”.

As melhorias implementadas em 2022 con-
sideraram as novas diretrizes do CNJ acima 
mencionadas, bem como a necessidade 
de alinhamento estratégico institucional de 
2021–2026 à iniciativa de “fortalecer o sis-
tema de auditoria interna” do Tribunal. Na re-
visão do processo, também foi observada a 
visão da Auditoria Interna estabelecida para 
2026, constante da Estratégia de Auditoria 
Interna para o mesmo sexênio,4 qual seja de 
“consolidar-se como unidade parceira e faci-
litadora da governança institucional”.

No ano seguinte, por meio da Portaria da Pre-
sidência do TRE-RN n. 159, de 8 de agosto 
de 2023,5 foi adotado o Manual de Auditoria 
do Poder Judiciário, o qual reforça atividades 
já realizadas pelo TRE-RN e introduz procedi-

2  Informação constante do Relatório de Atividades da Auditoria Interna – Exercício 2022, item 7. Disponível em: https://sites.goo-
gle.com/tre-rn.jus.br/portal-da-auditoria-do-tre-rn/planejamento-e-gestão/relatórios-anuais-de-atividades. Acesso em: 23 out. 2024.

3  Disponível em: https://www.tre-rn.jus.br/legislacao/legislacao-compilada/portarias-gp/portarias-gp-por-ano/2022/arquivos-1/
tre-rn-portaria-gp-n-o-304-de-12-de-dezembro-de-2022. Acesso em: 23 out. 2024.

4  Disponível em: https://www.tre-rn.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-rn.jus.br/le-
gislacao/atos-normativos/portarias-da-presidencia/portarias/2021/anexo-portaria-161-2021-gp/@@download/file/Anexo-Porta-
ria-161-2021-GP.pdf. Acesso em: 24 out. 2024

5  Disponível em: https://www.tre-rn.jus.br/legislacao/legislacao-compilada/portarias-gp/portarias-gp-por-ano/2023/paginas-1/
tre-rn-portaria-gp-n-o-159-de-08-de-agosto-de-2023. Acesso em: 20 out. 2024.

6  Disponível em: https://docs.google.com/document/d/1Kxq-lpt3IyzcWbPf_FQ4DyyBWNfz-4_a/edit. Acesso em: 25 out. 2024

mentos que merecem ser considerados no 
processo de monitoramento. Em relação a 
essas boas práticas, ressalta-se a previsão 
de que o processo possa ser executado con-
tinuamente ou em intervalos específicos de 
tempo, e ainda elaborado um plano de ação 
que contemple as medidas de competência 
da unidade auditada, para tratar riscos rele-
vantes e sanar problemas complexos levan-
tados em sede de auditoria, ou seja, de ações 
e/ou projetos que visem ao cumprimento das 
proposições de melhoria expedidas pela equi-
pe de avaliação dos trabalhos.

A prática de elaboração de plano de ação pe-
las unidades auditadas já era adotada pelo 
TRE-RN antes de 2020, por meio da utilização 
de modelo de documento disponibilizado aos 
responsáveis, pela Auditoria Interna. O mode-
lo foi simplificado em 2021,6 mas continuou 
a ser elaborado em arquivo do Office, o qual, 
após gerado em formato pdf, era anexado ao 
processo eletrônico que tratou da auditoria, 
para fins de avaliação tão somente no perí-
odo previsto para monitoramento das reco-
mendações (comumente a cada um ou dois 
anos, conforme previsão no Plano de Ativida-
des da Auditoria do exercício).

Nesse sentido, a partir do segundo semestre 
de 2023, com o fundamental apoio de servi-
dor da área de tecnologia da informação (TI), 

https://sites.google.com/tre-rn.jus.br/portal-da-auditoria-do-tre-rn/planejamento-e-gestão/relatórios-anuais-de-atividades
https://sites.google.com/tre-rn.jus.br/portal-da-auditoria-do-tre-rn/planejamento-e-gestão/relatórios-anuais-de-atividades
https://www.tre-rn.jus.br/legislacao/legislacao-compilada/portarias-gp/portarias-gp-por-ano/2022/arquivos-1/tre-rn-portaria-gp-n-o-304-de-12-de-dezembro-de-2022
https://www.tre-rn.jus.br/legislacao/legislacao-compilada/portarias-gp/portarias-gp-por-ano/2022/arquivos-1/tre-rn-portaria-gp-n-o-304-de-12-de-dezembro-de-2022
https://www.tre-rn.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-rn.jus.br/legislacao/atos-normativos/portarias-da-presidencia/portarias/2021/anexo-portaria-161-2021-gp/@@download/file/Anexo-Portaria-161-2021-GP.pdf
https://www.tre-rn.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-rn.jus.br/legislacao/atos-normativos/portarias-da-presidencia/portarias/2021/anexo-portaria-161-2021-gp/@@download/file/Anexo-Portaria-161-2021-GP.pdf
https://www.tre-rn.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-rn.jus.br/legislacao/atos-normativos/portarias-da-presidencia/portarias/2021/anexo-portaria-161-2021-gp/@@download/file/Anexo-Portaria-161-2021-GP.pdf
https://www.tre-rn.jus.br/legislacao/legislacao-compilada/portarias-gp/portarias-gp-por-ano/2023/paginas-1/tre-rn-portaria-gp-n-o-159-de-08-de-agosto-de-2023
https://www.tre-rn.jus.br/legislacao/legislacao-compilada/portarias-gp/portarias-gp-por-ano/2023/paginas-1/tre-rn-portaria-gp-n-o-159-de-08-de-agosto-de-2023
https://docs.google.com/document/d/1Kxq-lpt3IyzcWbPf_FQ4DyyBWNfz-4_a/edit
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Thompson de Oliveira Souza, e de estagiário 
da área de Administração (Lucas Gabriel Pi-
nho Gonçalves),7 a equipe da Seção de Orien-
tação da Governança, que integra a Unidade 
de Auditoria Interna do TRE-RN, passou a 
buscar melhorias que pudessem agregar va-
lor ao trabalho de monitoramento realizado 
pela área, entre elas a solução ora proposta, 
apresentada ao CNJ por ocasião do Fórum 
Permanente de Auditoria Interna do Poder Ju-
diciário, em consonância com o Regulamento 
do Prêmio Auditoria Geração de Valor 2024, 
instituído por meio da Portaria CNJ n. 153, de 
6 de maio de 2024.

2 O PROJETO

2.1 Objetivos e beneficiários

Trata-se de projeto que busca o aprimora-
mento do processo de monitoramento da 
implementação das deliberações internas e 
externas de auditoria, mediante a utilização 
de plataforma de serviço em nuvem Google 
WorkSpace8 e inteligência artificial, disse-
minando a cultura de auditoria por meio do 
acompanhamento contínuo do atendimento 
de recomendações e dos planos individuais 
das unidades auditadas, de forma amigável 
e interativa.

Assim, o monitoramento automático dos pla-
nos de ação das unidades dar-se-ia a partir 

7  Discente do curso de Administração da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, à época, e participante do Programa de 
Estágio do TRE-RN 2022-2023.

8  Nova plataforma do Google que funciona por meio de uma conexão com o Google Cloud, possibilitando o acesso a um conjun-
to de aplicativos integrados, a exemplo da conversão automática de uma mensagem recebida no Gmail para um evento do app 
Agenda, ou do envio de e-mail automático de alerta quando o usuário comenta algo em arquivo de Documentos, Planilhas e outros.

9  Sob a denominação Paz, Justiça e Instituições Eficazes, o Objetivo Desenvolvimento Sustentável 16 consiste em “promover 
sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir ins-

da inserção dos referidos instrumentos, em 
formato padronizado dentro de repositório 
da área no Google WorkSpace, com acesso 
compartilhado a todas as unidades avalia-
das, tendo como beneficiários auditores(as) 
internos(as), gestores(as) e suas respectivas 
equipes de trabalho, órgãos direcionadores e 
de controle externo e sociedade. No mesmo 
sentido, também devem ser inseridos no refe-
rido repositório os relatórios de auditoria e de 
monitoramento, para eventual consulta sobre 
as recomendações que foram expedidas em 
sede de avaliação e seu atendimento.

O projeto busca atender aos seguintes ob-
jetivos:

 � padronização de procedimentos;

 � agilidade no acesso e na análise das in-
formações;

 � melhoria da comunicação entre equipes 
avaliadora e auditada;

 � monitoramento contínuo;

 � impulsionamento da execução do plano 
de ação (a partir da emissão automática 
de e-mails que alertam quanto à proximi-
dade da data limite de atendimento da 
recomendação);

 � atendimento de metas previstas em índi-
ces estratégicos institucionais;

 � contribuição para o alcance da agenda 
2030, em relação ao objetivo de desen-
volvimento sustentável 16;9
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 � auditabilidade (monitoramento de ações 
no tempo); e

 � segurança da informação.

2.2 Aspectos motivacionais

Considerando que a otimização de processos 
de trabalho na administração pública garante 
padronização, alinhamento, transparência e 
geração de valor, contribuindo para o aper-
feiçoamento dos serviços prestados à socie-
dade, as atividades de monitoramento da im-
plementação de recomendações expedidas 
em sede de auditoria interna ou externa, de 
competência da Auditoria Interna, foram con-
sideradas como oportunidades de melhoria 
no âmbito do TRE-RN, impulsionadas pelos 
seguintes fatores:

 � o envio de informações pelas unidades 
avaliadas, em atendimento a requisições 
expedidas pelas equipes de auditoria em 
sede de monitoramento, dependia de 
retorno manual (por correio eletrônico), 
uma vez que inexistia mecanismo de aná-
lise visual e imediata;

 � por sua vez, a ausência de um repositório 
único para o controle das ações previstas 
pelas unidades auditadas, para o aten-
dimento das deliberações de auditoria, 
dificultava a realização do processo de 
monitoramento pela auditoria interna;

 � as unidades auditadas anexavam o pla-
no de ação ao processo administrativo 
eletrônico e, salvo melhor juízo, desper-
tavam para a necessidade de realização 
das ações pendentes tão somente quan-
do iniciado o ciclo de monitoramento pela 

tituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis”.

auditoria interna, contribuindo para a ele-
vação do risco de não implementação 
de recomendações na forma e no tempo 
planejados, e dificultando, por sua vez, o 
alcance das metas previstas em indica-
dores estratégicos voltados para o cum-
primento de recomendações internas e 
externas; e

 �  até então, havia certa subjetividade na 
análise da implementação de recomenda-
ções de auditoria. A partir deste projeto, 
essa dificuldade foi mitigada pela inser-
ção de gradações no nível de cumprimen-
to de cada deliberação individualmente 
(em escala que varia de 0% a 100%), de 
acordo com a percepção da unidade audi-
tada, posteriormente validada pela equipe 
de auditoria interna.

2.3 Transição

Atualmente, o compartilhamento das plani-
lhas de Requisição de Informações (RDI) pela 
plataforma Google Workspace, em sede de 
monitoramento da implementação de reco-
mendações de auditoria, oferece granularida-
de na liberação e permissões individualizadas 
para os responsáveis pelas informações das 
unidades auditadas. Uma vez concluído o 
prazo para alimentação das informações, a 
Seção de Orientação da Governança (SOG/
AUDI) analisa as evidências e, conforme o 
caso, ratifica ou retifica o nível de cumpri-
mento de cada recomendação (por meio de 
percentual que varia na escala de 0 a 100%), 
conforme Figura 1.
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Figura 1 – RDI preenchida pela unidade responsável e avaliada pela equipe de auditoria

Fonte: elaboração própria (2024)

Submetido o resultado do ciclo avaliativo à 
Administração do TRE-RN, a planilha base do 
plano de ação (figura 2) para o cumprimento 
de recomendações de auditoria é disponibi-
lizada às unidades avaliadas, para que infor-
mem as ações, seus responsáveis, prazos e 

detalhamento, endereçando-os a cada uma 
das recomendações pendentes. Para a ela-
boração do plano de ação, a Auditoria Interna 
comumente concede o prazo de 15 a 30 dias, 
conforme a complexidade das deliberações 
a serem implementadas.

 Figura 2 – Modelo de plano de ação elaborado para cumprimento de recomendações de auditoria

Fonte: elaboração própria (2024)

Uma vez elaborado o respectivo plano de 
ação, este deve ser inserido em formato pa-
dronizado no repositório da área no Google 
WorkSpace, conforme Figura 3, de maneira 
a possibilitar que os dados nele contidos 
sejam lidos e processados por inteligência 

artificial, e, assim, transformados em in-
formações e conhecimentos de interesse 
dos(as) usuários(as), a partir de questões 
padronizadas pelos(as) auditores(as) ou 
formuladas livremente, a serem respondidas 
por um robô.

Figura 3 – Exemplo de dados do plano de ação para responder às questões dos usuários

 
Fonte: elaboração própria (2024)
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Com base nos dados sobre o que será feito 
(ação), quem realizará (unidade responsável) 
e em que tempo (datas inicial e final), são rea-
lizadas configurações de envio de mensagem 
automática na plataforma do Google Works-

10  Trata-se dos índices de cumprimento de recomendações internas (IE6.1) e externas (IE6.2), constantes do Plano Estratégico da 
Justiça Eleitoral do Rio Grande do Norte (PEJERN 2021-2026), cuja composição se encontra descrita no Glossário de Indicadores 
de Desempenho, Anexo II, da Resolução TRE-RN n. 49, de 28 de junho de 2021.

11  Instrução, pergunta ou comando fornecido por um(a) usuário(a) em uma plataforma de IA, para que a máquina entre em ação 
e gere um texto que atenda à sua solicitação.

pace, para alertar as unidades competentes 
sobre a proximidade dos prazos previstos 
para início e finalização da execução, con-
forme demonstra a figura 4.

Figura 4 – Teste de envio de notificação automática sobre prazo de cumprimento da ação planejada

 
Fonte: elaboração própria (2024)

As notificações às unidades responsáveis 
buscam impulsionar a execução das ações 
planejadas na forma e no tempo definidos, as 
quais, por sua vez, contribuem para a eleva-
ção do nível de atendimento das deliberações 
de auditoria e o alcance das metas previstas 
no plano estratégico do Órgão.10

2.4 O uso da inteligência artificial

Trata-se de futura etapa do projeto, cuja exer-
citação foi iniciada entre maio e agosto de 
2024, pelo expert Thompson Souza, ideali-
zador da sistemática de uso combinado das 
plataformas Google Workspace e Vertex IA, 

como solução tecnológica para aprimorar 
os serviços de monitoramento de recomen-
dações de auditoria no âmbito do TRE-RN, a 
partir da interação entre o(a) usuário(a) e a 
máquina. Como plataforma de desenvolvi-
mento de inteligência artificial unificada e 
gerenciada, o console Vertex IA permite a 
criação e o uso de IA generativa, a partir da 
estruturação dos dados contidos nos planos 
de ação das unidades avaliadas e do lança-
mento continuado de evidências pelos(as) 
responsáveis. Por sua vez, os arquivos inse-
ridos no repositório do Google Cloud alimen-
tam os prompts11 de perguntas, fornecendo 
resposta ao(à) usuário(a) na forma de texto. 
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A plataforma possui interface amigável, sim-
ples e intuitiva, e, portanto, de fácil usabilida-
de. O acesso do(a) usuário(a) dá-se median-
te interface robótica, por chatbot (assistente 
virtual) na intranet e/ou internet.

Exemplificando a situação, vamos supor que 
o robô se chame Auda, e o CNJ tenha solici-
tado ao TRE-RN informações sobre o cum-
primento de recomendações de auditoria. 
Nesse caso, qualquer pessoa do tribunal (ou 
de fora) poderia perguntar:

 � “Auda, já foi elaborado plano de ação para 
o cumprimento das recomendações de-
correntes da auditoria em assédio e dis-
criminação?”

 � “Quantas recomendações têm ação pla-
nejada para viabilizar o atendimento da 
recomendação R1?”

 � “Todas as ações têm prazo previsto para 
execução?”

 � “Todas as ações têm responsável previs-
to para execução?”

 � “Para que auditorias ainda não foi elabo-
rado plano de ação?”

 � “Há ações em atraso? Se sim, quais?”

 � “Auda, há plano de ação para atender às 
recomendações da auditoria em seguran-
ça da informação?”

 � “Quais as recomendações da auditoria 
em transparência já foram atendidas?”

 � “Quais achados ou pontos de melhoria 
ensejam a recomendação R5 da auditoria 
em governança das aquisições?”

Também podem ser estabelecidas perguntas 
frequentes ao robô e possíveis respostas, a 
exemplo de:

 � “Não foi localizado plano de ação relacio-
nado a esta auditoria.”

 � “O plano de ação foi elaborado e está em 
fase de execução.”

 � “O plano de ação foi elaborado e constam 
como atendidas as seguintes recomenda-
ções: R2 e R5.”

 � “O plano de ação foi elaborado e todas 
as recomendações constam como aten-
didas integralmente.”

Outra forma de questionamento ao robô po-
deria ser:

 � “Auda, as ações são coerentes com as 
recomendações previstas?”

Como resposta, Auda poderia dar:

 � “Sim, as ações são coerentes com as re-
comendações previstas.”

 � “As ações foram projetadas para atender 
as necessidades das recomendações, ga-
rantindo que as etapas necessárias se-
jam cumpridas para atingir os objetivos.”

Tomando como base o conteúdo da figura 3, 
a forma como foram estruturados os dados 
demonstra a ligação direta entre as ações e 
as recomendações, garantindo que o planeja-
mento esteja alinhado com as metas.

Como passo seguinte, ter-se-ia o desenvol-
vimento de uma interface para simplificar a 
utilização da inteligência artificial pela Audi-
toria Interna. A partir de um formulário cria-
do no Google Cloud, os(as) auditores(as) ali-
mentariam o repositório com os arquivos de 
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interesse, e identificariam os itens de maior 
recorrência, inclusive prevendo a possibilida-
de de perguntas não planejadas na interação 
direta com o robô.

2.5 O cronograma e os recursos 
utilizados

Em relação às etapas do projeto, foram pre-
vistas as seguintes entregas:

ETAPA/ENTREGA SITUAÇÃO OBSERVAÇÃO

Estudo do fluxo do processo. Realizada -

Disponibilização do inteiro teor dos relató-
rios de monitoramento no Google WorkS-
pace (plataforma compartilhável).

Inserção do arquivo dos relatórios em pasta do Google Drive.

Edição de modelo de Requisição de In-
formações (RDI) em planilha do Google 
WorkSpace, individualizada por unidade 
auditada.

Realizada

O arquivo remete às recomendações constantes dos relató-
rios de monitoramento, para fins de consulta pelas unidades 
interessadas.
O modelo já foi utilizado em ações de monitoramento realiza-
das a partir do segundo semestre de 2023.

Estruturação sistematizada de plano de 
ação compartilhado. Realizada

Cada unidade auditada alimenta seu plano com as ações, 
datas-limites e responsáveis pela execução.
A planilha permite a emissão de alertas às unidades audita-
das, com prazos pré-definidos, visando ao cumprimento das 
ações previstas.

Levantamento de requisitos, por meio de 
oficinas de trabalho, para a utilização da 
inteligência artificial.

A realizar
Etapa prevista para execução durante
o mestrado profissional na área de inovação do servidor 
Thompson de Oliveira Souza.

Desenvolvimento de protótipos de canais 
de atendimento automatizado. A realizar

Etapa prevista para execução durante
o mestrado profissional na área de inovação do servidor 
Thompson de Oliveira Souza.
Utilização de programa de computador que simula um ser 
humano na interação com as pessoas, com o objetivo de res-
ponder às perguntas dos interessados, que têm a impressão 
de conversarem com outra pessoa (chatbot, intranet/internet).

Testes da solução desenvolvida. A realizar Avaliação do funcionamento e eficácia da solução.

Como recursos relacionados ao projeto, tem-
-se: Planilhas do Google WorkSpace, Apps 
Script, Vertex AI e Gemini do Google Cloud.

2.6 Benefícios, dificuldades e lições 
aprendidas

Em relação às etapas já implementadas, foi 
possível perceber certo impulsionamento 
às unidades responsáveis pela implementa-
ção de recomendações de auditoria, e maior 
transparência e agilidade no controle geren-

cial, inclusive pela própria equipe de avalia-
ção dos trabalhos.

Como dificuldades encontradas, merecem 
destaque:

 � força de trabalho reduzida no âmbito das 
unidades envolvidas no projeto;

 � resistência de algumas unidades ao uso 
de ferramentas em nuvem, especialmente 
pela exigência de autenticação em múlti-
plos fatores de autenticação da platafor-
ma Google Workspace;
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 � questionamentos sobre a segurança e 
sigilo das informações alimentadas;

 � adaptação dos instrumentos para outras 
plataformas em nuvem como o Microsoft 
Onedrive; e

 � desenvolvimento de mecanismo eletrôni-
co de avaliação do ciclo pelas unidades 
auditadas.

Como lições aprendidas em relação às eta-
pas do projeto já implementadas, foi possível 
levantar as seguintes:

 � a nova prática possibilita acesso rápido 
às informações levantadas pela audito-
ria interna, bem como promove mudan-
ça cultural da organização por meio do 
acompanhamento contínuo das recomen-
dações de auditoria; e

 � houve boa aceitação da nova metodolo-
gia de trabalho e baixo suporte às unida-
des auditadas.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os próximos passos do trabalho incluem a 
criação de modelo e treinamento de Inteligên-
cia Artificial Gemini por meio da plataforma 
Google Cloud, mais especificamente, o Ver-
tex AI, para gerenciamento do aprendizado 
de máquina. As planilhas alimentadas conti-
nuamente serão insumos para o treinamento 
e análise da IA generativa para a produção 
de resumos gerenciais sobre a situação das 
recomendações e ações derivadas, além de 
outras consultas de pessoas interessadas 
(público interno ou externo) realizadas em 
linguagem natural por meio de chatbots no 
Whatsapp ou em página própria da Auditoria.

12  Disponível em: https://bi.tre-rn.jus.br/#/tema/auditoria. Acesso em 30 out. 2024.

O projeto também pretende aprimorar os 
painéis de Business Intelligence da Auditoria 
Interna, acessíveis pela intranet e internet12 
do TRE-RN, de forma automática, reduzindo 
o tempo de trabalho das equipes avaliadoras 
na inserção de informações na planilha es-
truturada de dados atualmente existente, fo-
mentando o uso da inteligência artificial nas 
atividades da área e do Órgão como um todo 
e auxiliando na tomada de decisão gerencial 
com maior celeridade. Além disso, o meca-
nismo ora proposto permite subsidiar a reali-
zação de novos ciclos de monitoramento, por 
meio de informações atualizadas e acessíveis 
a todas as partes interessadas (proprietários 
de riscos, gestão e auditoria interna).

Por fim, as inovações ora propostas também 
poderão evoluir para permitir a comparação 
da evolução do cumprimento entre os ciclos 
de monitoramento.
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1 Disponível em: https://conaci.org.br/wp-content/uploads/2021/09/Carta_Foz-do-Iguacu.pdf.

1 INTRODUÇÃO
No ano de 2014, foi realizado, pelo Conselho 
Nacional de Controle Interno (Conaci) e pelo 
Banco Mundial, o seminário Controle Interno 
Governamental no Brasil: Velhos Desafios, No-
vas Perspectivas, ao fim do qual foi emitida a 
Carta de Foz do Iguaçu, em que os represen-
tantes do Conselho propuseram o estabeleci-
mento de parceria institucional com o referido 
organismo internacional, com vistas ao “forta-
lecimento das atividades de controle interno 
e auditoria, instrumentos de ampliação da efi-
ciência, da efetividade e da transparência na 
aplicação dos recursos públicos”1.

A partir de então, diversas iniciativas foram 
estabelecidas com vistas à identificação e à 
implementação de boas práticas internacio-
nais com o objetivo de fortalecer e modernizar 
o sistema de controle interno e, em especial, a 
atividade de auditoria interna governamental 
no Brasil. Nesse contexto, destacam-se as ini-
ciativas relacionadas ao alinhamento da ativi-
dade de auditoria interna governamental aos 
padrões internacionais e ao desenvolvimento 
da função de auditoria interna com base no 
Modelo de Capacidade de Auditoria Interna 

para o Setor Público (Internal Audit Capability 
Model for the Public Sector – IA-CM).

O IA-CM é uma estrutura referencial de ava-
liação que tem por finalidade identificar os 
fundamentos necessários a uma função de 
auditoria interna efetiva e fornecer um plano 
para o seu desenvolvimento, em conformida-
de com as normas profissionais de auditoria 
interna e as expectativas das principais par-
tes interessadas.

Lançado em 2009 pelo Instituto dos Audito-
res Internos (IIA) e atualizado no ano de 2017, 
o IA-CM ilustra os níveis e estágios pelos 
quais uma unidade de auditoria interna pode 
evoluir à medida que define, mede, implemen-
ta, controla e melhora seus processos e suas 
práticas de trabalho.

Sinteticamente, o modelo IA-CM pode ser as-
sim definido:

 � uma ferramenta de avaliação e de diag-
nóstico da função de auditoria interna;

 � um roteiro para o desenvolvimento de 
uma auditoria interna efetiva;

 � um modelo universal de comparabilidade 
em torno de princípios, de práticas e de 

https://conaci.org.br/wp-content/uploads/2021/09/Carta_Foz-do-Iguacu.pdf
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processos de auditoria interna aplicados 
globalmente; e

 � um instrumento de promoção, de comuni-
cação e de sensibilização sobre a audito-
ria interna às principais partes interessa-
das e aos tomadores de decisão.

O IA-CM está estruturado em cinco níveis de 
maturidade (1 – Inicial; 2 – Infraestrutura; 
3 – Integrado; 4 – Gerenciado; e 5 – Otimi-

zado) e seis elementos (Serviços e Papel da 
Auditoria Interna; Gerenciamento de Pesso-
as; Práticas Profissionais; Gerenciamento 
do Desempenho e Accountability; Cultura 
e Relacionamento Organizacional; e Estru-
turas de Governança), compreendendo um 
conjunto de 41 macroprocessos-chave (key-
-process area – KPA), conforme ilustrado na 
figura a seguir:

Figura 1 – Matriz de uma página do IA-CM

Serviços e Papel da AI Gerenciamento de pessoas Práticas profissionais Gerenciamento do 
Desempenho e Accountability

Cultura e Relacionamento 
Organizacional

Estruturas de Governança

Envolvimento da liderança com 
organizações profissionais - 
KPA 5.3

Melhoria contínua de práticas 
profissionais - KPA 5.5

Projeção da força de trabalho - 
KPA 5.2

Planejamento estratégico da AI - 
KPA 5.4

AI contribui para o 
desenvolvimento da gestão - 
KPA 4.4

A atividade de AI apoia classes 
profissionais - KPA 4.3

Planejamento da força de 
trabalho - KPA 4.2

Serviços de consultoria - 
KPA 3.2

Criação de equipe e 
competência - KPA 3.5

Estrutura de gestão da 
qualidade - KPA 3.7

Medidas de desempenho -   KPA 
3.10

Coordenação com outros 
grupos de revisão - KPA 3.12

CAI informa à autoridade de 
mais alto nível - KPA 3.15

Profissionais qualificados -  
KPA 3.4

Informações de custos - 
KPA 3.9

Supervisão e apoio  gerencial 
para a Atividade de AI -
KPA 3.14

Coordenação de força de 
trabalho - KPA 3.3

Relatórios de gestão de AI - KPA 
3.8

Mecanismos de financiamento -   
KPA 3.13

Desenvolvimento profissional 
individual - KPA 2.3

Estrutura de práticas 
profissionais e de processos - 
KPA 2.5

Orçamento operacional de AI -   
KPA 2.7

Acesso pleno às informações, 
aos ativos e às pessoas da 
organização - KPA 2.10

Pessoas qualificadas 
identificadas e recrutadas - 
KPA 2.2

Plano de auditoria baseado nas 
prioridades da gestão e das 
partes interessadas - KPA 2.4

Plano de negócio de AI - 
KPA 2.6

Fluxo de reporte de auditoria 
estabelecido - KPA 2.9

Nível 1 – 
Inicial

Supervisão independente da 
Atividade de AI - KPA 4.8

Nível 5 – 
Otimizado

AI reconhecida como agente-
chave de mudança - KPA 5.1

Resultado e valor alcançados 
para a organização - KPA 5.6

Relações efetivas e 
permanentes - KPA 5.7

Independência, poder e 
autoridade da Atividade de AI - 
KPA 5.8

Nível 4 – 
Gerenciado

Avaliação geral sobre 
governança, gestão de riscos e 
controles - KPA 4.1

Estratégia de auditoria 
alavanca a gestão de risco da 
organização - KPA 4.5

Integração de medidas de 
desempenhos qualitativas e 
quantitativas - KPA 4.6

CAI aconselha e influencia a 
mais alta gerência - KPA 4.7

Ad hoc não estruturada; auditorias isoladas ou revisão de documentos e transações com finalidade de aferir correção e conformidade; produtos dependem de habilidades específicas de indivíduos 
que estão acupando as posições; ausência de práticas profissionais estabelecidas, além das fornecidas por associações profissionais; financiamento aprovado por gerência, quando necessário; falta 

de infraestrutura; auditores provavelmente são parte de uma unidade organizacional maior; nenhuma capacidade estabelecida; portanto, inexistência de macroprocessos-chave.

Nível 3 – 
Integrado

Auditorias de desempenho / 
value-for-money  - KPA 3.1

Planos de auditoria baseados 
em riscos - KPA 3.6

Componente essencial da 
equipe de gestão - KPA 3.11

Nível 2 – 
Infraestrutura

Auditoria de conformidade - 
KPA 2.1

Gerenciamento dentro da 
Atividade de AI - KPA 2.8

Fonte: IIA, adaptado

Em face da constatação de sua aplicabilida-
de e utilidade como ferramenta de avaliação, 
diagnóstico e fortalecimento da atividade de 
auditoria interna no setor público, a Contro-
ladoria-Geral da União (CGU), por intermédio 
da Portaria n. 777, de 18/2/2019, que publi-

cou a Deliberação n. 1/2019 da Comissão 
de Coordenação de Controle Interno (CCCI), 
e o Conaci, por meio da Resolução n. 6, de 
27/09/2019, recomendaram a utilização do 
IA-CM como principal referência metodológi-
ca a ser utilizada nas avaliações de qualidade 
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das unidades de auditoria interna do Poder 
Executivo Federal e dos órgãos membros do 
Conaci, respectivamente.

Além disso, diversas outras iniciativas foram 
estabelecidas com vistas à modernização da 
atividade de auditoria interna governamental 
em todo o país, incluindo a realização de ben-
chmarkings com entidades nacionais e inter-
nacionais de referência, a atualização nor-
mativa, o desenvolvimento de capacitações, 
roteiros e sistemas de apoio aos trabalhos 
de avaliação de maturidade, a publicação 
de orientações, entendimentos e práticas 
de sucesso e o estabelecimento da Câmara 
Técnica de Auditoria e IA-CM, pelo Conaci, e 
da Rede de Facilitação e Fomento das Avalia-
ções de Qualidade das Unidades de Auditoria 
Interna Governamental (Rede Qualifica UAIG), 
no Poder Executivo Federal.

Como resultado, diversas unidades de audi-
toria interna governamental, incluindo con-
troladorias-gerais nos três níveis de governo, 
unidades de auditoria interna de entidades da 
administração indireta (fundações públicas, 
autarquias e empresas estatais) e, também, 
de outros poderes, em especial, no Poder Ju-
diciário, registraram significativos avanços 
em relação à institucionalização de práticas 
de auditoria interna alinhadas aos padrões 
internacionais, com alcance progressivo dos 
níveis qualificados de capacidade segundo o 
IA-CM, como se poderá depreender a partir 
dos relatos na sequência, que ilustram uni-
dades em diferentes estágios de implemen-
tação da ferramenta e, portanto, podem servir 
de referência para outras unidades governa-
mentais de auditoria interna que se propo-
nham a trilhar o mesmo caminho.

2 A EXPERIÊNCIA DA 
CONTROLADORIA-GERAL DA 
UNIÃO
A publicação do Referencial Técnico da Ativi-
dade de Auditoria Interna do Poder Executivo 
Federal, aprovado pela IN SFC n. 03/2017, re-
presentou a pedra fundamental do processo 
de modernização da atividade de auditoria 
interna na CGU, estabelecendo, de forma de-
finitiva, a convergência das normas de au-
ditoria interna governamental com a Estru-
tura Internacional de Práticas Profissionais 
(IPPF), do IIA.

A premissa norteadora adotada pela CGU foi 
no sentido de que, sem que antes houvesse 
padrão normativo alinhado com as práticas 
internacionais – base das atividades essen-
ciais do IA-CM – seria insustentável qualquer 
esforço de adaptação dos processos de tra-
balho aos parâmetros definidos no modelo 
de maturidade.

Com a publicação do Referencial – e a sua 
efetiva implementação –, a CGU passou, 
automaticamente, a seguir um processo de 
trabalho alinhado aos padrões do IA-CM, ten-
do em vista a plena compatibilidade entre os 
requisitos do modelo e as referidas normas 
internacionais. Em outras palavras, nenhum 
auditor da CGU precisou se especializar no 
entendimento dos requisitos do IA-CM para 
buscar neles o padrão a ser observado em 
cada trabalho de auditoria... eles simples-
mente seguiram as normas vigentes.

Nesse contexto, destaca-se ainda a publi-
cação do Manual de Orientações técnicas 
da Atividade de Auditoria Interna do Poder 
Executivo Federal, que serviu de guia para 
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a revisão e a reestruturação das metodolo-
gias aplicáveis aos serviços de avaliação, 
de consultoria e de apuração conduzidos 
pela CGU, por meio de Orientações Práticas 
(Plano Anual de Auditoria Interna Baseado 
em Riscos; Serviços de Auditoria; Relatório 
de Auditoria; Supervisão dos Trabalhos de 
Auditoria).

Alinhado a essas iniciativas, deu-se início ao 
processo de desenvolvimento e implantação 
do sistema de auditoria e-CGU, que não ape-
nas destinou-se ao fornecimento de apoio 
tecnológico à realização dos trabalhos, mas, 
sobretudo, ao papel de facilitador da trans-
formação cultural que envolveu a implemen-
tação de uma função de auditoria interna 
convergente com as melhores práticas inter-
nacionais e, por consequência, ao IA-CM.

Por fim, destaca-se, ainda, a estruturação 
e a efetiva operacionalização do Programa 
de Gestão e Melhoria da Atividade de Audi-
toria Interna da CGU (PRO-Qualidade) que, 
enquanto avaliou e identificou necessidades 
de melhoria, proporcionou o desenvolvimento 
de ações de capacitação e de formação con-
tinuada aos auditores.

Esse conjunto de esforços — que inclui a 
convergência internacional das normas na-
cionais de auditoria interna, a implantação 
do sistema e-CGU, a instituição do PRO-Qua-
lidade e outras iniciativas relevantes, como a 
gestão de competências, o investimento em 
tecnologia e o contínuo processo de capaci-
tação e conscientização de auditores e gesto-
res públicos — foi decisivo para a melhoria da 
capacidade da atividade de auditoria interna 
da CGU, resultando em sua validação, pelo 

Banco Mundial, no Nível 2 – Infraestrutura, 
em 2022.

O relatório final do Banco Mundial destacou 
que, “Com referência específica à realização 
dos 10 KPA do Nível 2 do IA-CM, em razão 
da análise da documentação apresentada, 
aliada à experiência prévia de trabalho com 
a CGU, concluímos que ela realiza notório 
trabalho de auditoria de conformidade e, 
portanto, validamos todos os KPA”. Além de 
alcançar o Nível 2, a CGU ainda registrou o 
cumprimento de mais de 80% das atividades 
essenciais do Nível 3.

Entretanto, o verdadeiro ganho não reside nos 
níveis de capacidade alcançados. A maturi-
dade da auditoria interna só pode ser mensu-
rada pela agregação de valor que ela propicia 
aos seus clientes, na medida de sua contribui-
ção para o aprimoramento dos processos de 
governança, de gestão de riscos e de controle 
dos órgãos e das políticas públicas auditadas 
e, consequentemente, dos serviços ofereci-
dos pelo Estado à sociedade.

Nessa linha, a crescente percepção da alta 
administração dos órgãos auditados sobre a 
relevância dos trabalhos realizados pela CGU 
e os benefícios qualitativos e financeiros afe-
ridos – que não derivam da mera constatação 
de prejuízos pelos auditores, mas, de fato, da 
efetiva implementação das recomendações 
pelos gestores públicos – sinalizam a ade-
quação do caminho proposto pelo IA-CM.
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Figura 2 – Benefícios financeiros aferidos

Fonte: CGU

Conforme se pode perceber, a utilização do 
modelo IA-CM, como referencial de apoio à 
melhoria da atividade de auditoria interna da 
CGU, demonstrou o potencial da ferramenta 
para a transformação e a consolidação de 
uma função de auditoria interna efetiva no 
setor público, de elevado potencial de agrega-
ção de valor e de reconhecida relevância para 
a melhoria das políticas públicas e o atendi-
mento dos interesses da sociedade.

3 A EXPERIÊNCIA DA 
CONTROLADORIA-GERAL DO 
ESTADO DE GOIÁS
No âmbito do Poder Executivo do estado de 
Goiás, a função de auditoria interna é desem-
penhada pela Controladoria-Geral do Estado 
de Goiás (CGE), o órgão central dos sistemas 
de controle interno, correição, transparên-
cia e ouvidoria, conforme a Lei Estadual n. 
20.986/2021.

O modelo foi adotado pela CGE em outubro 
de 2015, sendo que sua primeira autoavalia-
ção foi revisada pela Controladoria-Geral do 
Distrito Federal (CGDF) e a validação, em fe-

vereiro de 2016, foi realizada por Maria João 
Kaizeler, especialista em gestão financeira 
(FMS) do Banco Mundial.

Em um primeiro momento, foi grande desafio 
compreender que, na parte relativa às ações 
de controle, o trabalho feito pela CGE era tí-
pico de inspeção, e que não eram realizadas 
auditorias com aderência ao IA-CM. Com base 
no resultado e recomendações constantes no 
relatório de validação da autoavaliação, foram 
implementadas ações no período de 2016 a 
2018. Destaca-se, entre essas ações, a difu-
são do modelo aos servidores da CGE visando 
mudança de cultura e redução de resistência à 
implantação do modelo. Apresentou-se, tam-
bém, o modelo para servidores do Tribunal 
de Contas do Estado de Goiás, a fim de que 
compreendessem a função típica de auditoria 
interna governamental na Controladoria-Geral.

Em 2019, junto com o apoio da alta direção 
ao projeto IA-CM, houve a criação do Progra-
ma de Compliance Público no Poder Execu-
tivo estadual. O Programa, coordenado pela 
CGE, trouxe destaque às consultorias para 
implantação do eixo relativo à gestão de ris-
cos pelos órgãos e pelas entidades. Apesar 
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de demandar desta Controladoria grande es-
forço, ao mesmo tempo, gerou oportunidade 
para passar a atuar de fato como auditoria 
interna. As ações para a institucionalização 
do modelo persistiram nos anos seguintes, 
resultando na certificação do Nível 2 pelo Co-
naci no ano de 2022.

Para manutenção do Nível 2 e institucionaliza-
ção das atividades do Nível 3, foi estabelecido 
um plano com as ações a serem implemen-
tadas. As ações são monitoradas, bem como 
são realizadas autoavaliações periódicas do 

IA-CM para acompanhamento da evolução da 
metodologia e do cumprimento das metas es-
tabelecidas no planejamento estratégico da 
CGE, cujo resultado, até 2024, foi da manu-
tenção de 100% do Nível 2 institucionalizado. 
Conforme observa-se no gráfico a seguir, para 
o Nível 3, 75,8% das atividades essenciais fo-
ram institucionalizadas; 19,0% existem, mas 
se encontram com a institucionalização em 
andamento, e 5,2%, apesar de terem ações 
sendo desenvolvidas, ainda estão pendentes 
de existência e institucionalização.

Obs.1: O percentual de atividades essenciais 
institucionalizadas reduziu de 65,5%, na au-
toavaliação de 2021, para 56,9%, na autoava-
liação de 2022. Isso se deu em função dos 
ajustes e das considerações feitas com o 
grupo revisor, no momento da validação in-
dependente.

A adoção e a implantação do modelo repre-
senta transformação radical na forma e no 
foco da atuação da CGE. Antes do IA-CM, 
essa atuação era essencialmente de nature-
za inspecional após a realização do ato, com 
foco na irregularidade e responsabilização do 

agente que deu causa. Esta maneira de atuar, 
ao longo dos anos, frequentemente resultava 
na repetição contínua das situações encon-
tradas. A busca do alinhamento as normas e 
definições do IIA, levaram a auditorias feitas 
com base em riscos, validação de critérios, 
participação dos envolvidos e construção de 
solução conjunta com os órgãos e as entida-
des no intuito de agregar valor e auxiliá-los a 
atingir os objetivos.

O IA-CM na CGE tem modificado não somen-
te o posicionamento e a forma de atuação 
na auditoria interna, mas tem impactado 
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também a inspeção, que visa atuar cada 
vez mais de forma preventiva e junto com 
as pastas, buscando evitar a ocorrência de 
irregularidades.

Os resultados positivos dessa atuação são 
divulgados no site da CGE e condensados 
de forma resumida nos Relatórios Anuais de 
Gestão Estratégica disponíveis em https://
goias.gov.br/controladoria/gestao-estrate-
gica/. Vários benefícios foram gerados em 
decorrência dos trabalhos efetuados. Para 
melhor percepção de como tem ocorrido na 
prática essa agregação de valor, apresenta-
mos a seguir, de forma bastante resumida, 
um trabalho de avaliação e um de consultoria.

Em decorrência de uma auditoria de confor-
midade/desempenho no Fundo de Proteção 
Social do Estado de Goiás (PROTEGE GOIÁS), 
a equipe de auditoria, em conjunto com a Se-
cretaria de Estado da Economia, identificou, 
entre outros, riscos de aprovar propostas com 
elaboração inadequada e de monitoramento 
e avaliação inadequados dos projetos, sendo 
levantados os controles dos referidos riscos. 
Dessa forma, o programa de auditoria foi ela-
borado com base nos riscos identificados e 
priorizados e, ao final, foram formuladas re-
comendações visando propiciar melhorias na 
elaboração das propostas, na transparência 
das informações e no monitoramento/na ava-
liação dos resultados, que são de grande re-
levância pois atendem a população que mais 
precisa da atuação do Estado.

A consultoria, na Secretaria de Estado de 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento no 
programa Mecaniza Campo gerou, pela pas-
ta auditada, na definição do risco de baixa 
efetividade das políticas públicas realizadas 

por meio de aquisição de maquinários agríco-
las, e de ações de controle para identificação 
das demandas municipais, estabelecimento 
de banco de projetos em conjunto com mu-
nicípios e entidades e a sistematização de 
articulação política com base nas demandas 
previamente identificadas. O objetivo perse-
guido com essas ações é de que os recursos 
destinados ao programa possam propiciar o 
melhor atendimento das necessidades iden-
tificadas, gerando os resultados pretendidos 
com a política pública relacionada ao progra-
ma. O órgão continua a trabalhar os riscos 
e controles de outros programas, como, por 
exemplo, na melhoria da aquisição de ali-
mentos da agricultura familiar e doação si-
multânea para público em situação de vulne-
rabilidade social, nesse caso, sendo os dois 
públicos envolvidos muito importantes para 
a ação estatal.

Entre as lições apreendidas para a continui-
dade da construção de uma atividade de au-
ditoria interna governamental que agregue 
valor e auxilie as organizações a atingirem os 
seus objetivos, destacamos: a importância da 
difusão do IA-CM entre todas as partes envol-
vidas, observando a profundidade do domínio 
do modelo ao nível de utilização de cada um; 
a troca de conhecimentos e experiências en-
tre os responsáveis pela auditoria interna, que 
no Conaci com a criação da Câmara Técnica 
de Auditoria Interna e IA-CM, resultaram, até 
2024, em 10 Controladorias certificadas no 
Nível 2; e, por fim, a necessidade do apoio de 
parceiros externos como o Banco Mundial, di-
retamente responsável por trazer o modelo e 
fomentar, na administração pública brasileira, 
a sua implantação e institucionalização com 
ênfase nos Níveis 2 e 3.

https://goias.gov.br/controladoria/gestao-estrategica/
https://goias.gov.br/controladoria/gestao-estrategica/
https://goias.gov.br/controladoria/gestao-estrategica/
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4 A EXPERIÊNCIA DA 
SECRETARIA DE AUDITORIA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS
No âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios (TJDFT), a imple-
mentação do IA-CM reflete o compromisso 
com a consolidação e o aprimoramento da 
governança institucional, conduzido por meio 
de projeto estratégico vinculado ao Planeja-
mento Estratégico do TJDFT 2021-2026.

Esse processo contou com o apoio crucial da 
alta administração, que foi fundamental para 
priorizar o projeto dentro do Programa de Go-
vernança Institucional do TJDFT. A inserção 
no plano estratégico da instituição não ape-
nas garantiu os recursos necessários, mas 
também conferiu legitimidade organizacional 
à iniciativa. Alinhado diretamente ao objetivo 
estratégico de fortalecer a governança no TJ-
DFT, o projeto reforçou a postura institucional 
de constante evolução.

No âmbito interno, a implementação do IA-
-CM foi amplamente promovida pela Secre-
taria de Auditoria Interna (SEAI). Esforços 
significativos foram direcionados para a ca-
pacitação dos auditores e a compreensão 
aprofundada do modelo. A comunicação efi-
ciente e o engajamento dentro da secretaria 
desempenharam papel fundamental para ga-
rantir o cumprimento das metas estabeleci-
das e a superação dos desafios encontrados 
ao longo do projeto.

Além do trabalho interno, o sucesso da im-
plementação também foi impulsionado pela 
colaboração externa com órgãos de referên-

cia, como a CGU. A CGU não apenas ofereceu 
capacitação, mas também validou a primeira 
autoavaliação da SEAI, emitindo nota técnica 
que reconheceu a maturidade do TJDFT nos 
fundamentos necessários para o Nível 2 do 
IA-CM. Ao mesmo tempo, ressaltou os desa-
fios e as oportunidades de melhoria contínua 
em relação ao Nível 3.

Inicialmente, o projeto tinha como meta a im-
plementação completa do Nível 3 (Integrado) 
do IA-CM até julho de 2021. No entanto, as 
dificuldades operacionais, o impacto da pan-
demia e o diagnóstico da CGU levaram à revi-
são dessa meta. A nova abordagem focou na 
implementação dos processos e práticas do 
Nível 2 (Infraestrutura) e do KPA 3.1 do Nível 
3 até abril de 2022. Essa revisão permitiu a 
continuidade dos trabalhos sem comprome-
ter os objetivos estratégicos do TJDFT.

Nesse contexto, a execução do IA-CM en-
frentou uma série de desafios significativos, 
como as limitações teóricas sobre o modelo 
e a necessidade de novos gerentes para con-
duzir o projeto. Adicionalmente, a pandemia 
trouxe desafios imprevistos, exigindo rápida 
adaptação.

Apesar desses obstáculos, o projeto gerou 
resultados substanciais para a governança 
e a efetividade dos serviços de auditoria 
interna. Entre os principais produtos desen-
volvidos, estão o Programa de Qualidade da 
Atividade de Auditoria Interna, o Manual de 
Orientações Técnicas de Auditoria do TJDFT, 
o Mapeamento de Competências dos audi-
tores internos, além de painéis de monitora-
mento de recomendações e de capacitação, 
que fortaleceram a cultura de transparência 
e responsabilidade na organização.
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Com a conclusão do projeto estratégico em 
2022, a SEAI realizou uma segunda autoava-
liação, revisada neste ano, e que, mais uma 
vez, contará com a colaboração da CGU para 
a validação externa. Essa validação será es-
sencial para certificar o atingimento do Nível 
2 e do KPA 3.1 do Nível 3 do IA-CM.

A trajetória de implementação do IA-CM no 
TJDFT demonstra claramente como a gover-
nança e o apoio institucional são fundamen-
tais para promover melhorias na auditoria 
interna. Embora o alcance do Nível 3 do IA-
-CM ainda represente um desafio, o Tribunal 
já avançou consideravelmente em direção a 
uma auditoria mais eficiente e alinhada às 
melhores práticas internacionais. O apoio 
contínuo da alta administração, o engaja-
mento dos auditores internos e a colabora-
ção com órgãos externos foram e continua-
rão sendo elementos-chave para o sucesso 
dessa jornada.

5 A EXPERIÊNCIA DA 
SECRETARIA DE AUDITORIA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO MATO GROSSO
A Coordenadoria de Auditoria Interna (CAud) 
do Tribunal de Justiça do Mato Grosso 
(TJMT) está passando por transformação sig-
nificativa, com o objetivo de mudar a percep-
ção tradicional de sua atuação, que muitas 
vezes é associada apenas a Controle Interno. 
Em busca de uma abordagem mais proativa 
e colaborativa, a CAud adotou o modelo de 
capacidades técnicas IA-CM. Essa metodolo-
gia inovadora visa aprimorar a eficiência das 
auditorias internas, promovendo uma cultura 

de parceria e cooperação entre os diferentes 
setores do tribunal.

A história dessa mudança começou no final 
de 2023, quando membros da CAud realiza-
ram uma visita técnica ao TJDFT. Durante 
essa visita, os auditores foram apresenta-
dos à metodologia IA-CM, que despertou o 
interesse e a vontade de implementá-la no 
TJMT. A partir desse momento, ficou claro 
que a adoção de práticas mais modernas e 
alinhadas às necessidades do tribunal era es-
sencial para a evolução da auditoria interna.

Em janeiro de 2024, todos os servidores da 
CAud, incluindo auditores e a equipe adminis-
trativa, participaram de um curso oferecido 
pela CGU, ministrado por Sergio Filgueiras. 
Esse treinamento foi fundamental para que 
a equipe entendesse os princípios do IA-CM 
e como aplicá-los na prática. Após essa ca-
pacitação, a CAud iniciou diálogo com a alta 
administração, reconhecendo a importância 
do suporte institucional para a implementa-
ção efetiva da metodologia.

Graças a esses esforços, o Órgão Especial do 
TJMT editou a Resolução 01, DE 22/2/2024, 
aprovando o modelo e determinando a sua 
implementação até outubro de 2024. Esse 
passo foi crucial para a formalização da mu-
dança e para assegurar que todos os envolvi-
dos estivessem cientes da nova diretriz.

O trabalho da CAud tem sido intenso nos me-
ses seguintes. A equipe iniciou um processo 
de autoavaliação para identificar pontos fracos 
e deficiências, o que permitiu a formulação de 
um plano de melhoria contínua. Essa aborda-
gem não apenas ajudou a mapear as necessi-
dades da auditoria interna, mas também abriu 
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espaço para um diálogo aberto e construtivo 
entre os auditores e as áreas auditadas.

Destaca-se que um dos aspectos mais mar-
cantes dessa transição foi a participação 
ativa dos gestores responsáveis pelos pro-
cessos avaliados. Diferentemente da visão 
anterior, em que a auditoria era muitas vezes 
vista como uma função meramente fiscaliza-
dora, o novo modelo enfatiza a importância 
de trabalhar como parceiros. Essa mudança 
de perspectiva tem mostrado resultados sig-
nificativos, pois a colaboração entre a CAud e 
as áreas auditadas possibilita a construção 
de soluções mais eficazes e adaptadas às 
realidades de cada setor.

Com o IA-CM, a auditoria interna do TJMT 
passou a ser vista como uma aliada na bus-
ca pela excelência dos serviços prestados, 
contribuindo para o alcance da missão ins-
titucional. A metodologia reforça o papel da 
auditoria como um apoio estratégico, promo-
vendo ambiente de transparência e confiança 
entre os diferentes níveis da instituição.

À medida que o processo avança, a CAud 
continua a implementar avaliações dentro 
do novo modelo, monitorando o progresso e 
ajustando as práticas conforme necessário. 
O objetivo final não é a busca por KPAs, mas 
criar uma cultura de melhoria contínua que 
não apenas beneficie a própria CAud, mas 
também contribua para o fortalecimento da 
gestão pública e da justiça em Mato Grosso.

Essa experiência tem mostrado que a mudan-
ça é possível e que, com o apoio adequado e 
visão compartilhada e sistêmica, é plenamen-
te viável transformar a percepção e a atuação 
da auditoria interna em um papel que vai além 

da fiscalização, tornando-a um parceiro estra-
tégico essencial para o sucesso institucional.
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A TRANSFORMAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA PELA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: EXPERIÊNCIAS E DESAFIOS 

NA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Minicurrículo
Tiago Chaves Oliveira é auditor federal de finanças e controle, diretor de planejamento, inovação e 
sustentabilidade da Controladoria-Geral da União (CGU). Mestre em governança e desenvolvimento com 
especialização em gestão de projetos e bacharel em ciência da computação. É certificado em auditoria 
governamental (CGAP do IIA) e em gerenciamento de projetos (PMP do PMI). É autor do Guia de Gerenciamento 
de Portfólios e Projetos do Governo Federal. Condecorado em 2020 pelo Project Management Institute (PMI) 
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discussões ligadas à função de auditoria interna na OCDE e na ONU. Atua nas temáticas de inovação, auditoria 
interna, gerenciamento de projetos e de riscos como praticante, professor e facilitador.

Resumo
A aplicação da Inteligência Artificial (IA) na auditoria interna exercida pela Controladoria-Geral da União (CGU) 
tem promovido transformação significativa nos processos, aumentando a eficiência, a precisão e a qualidade 
dos trabalhos. Ferramentas como o Malha Fina de Convênios, o Projeto Prisma e o CGU-Insight demonstram 
como a IA pode automatizar tarefas complexas, como a análise de grandes volumes de dados. Embora a 
implementação da IA enfrente desafios, como a necessidade de infraestrutura adequada e a capacitação 
das equipes, os benefícios alcançados são claros, com maior capacidade de detecção de irregularidades, 
redução de erros humanos e aumento da reputação da auditoria interna. A CGU se destaca como pioneira 
nessa transformação digital, demonstrando que a IA pode fortalecer a função de auditoria, tornando-a mais 
ágil, estratégica e relevante para a gestão pública.

1 INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, a Inteligência Artificial 
(IA) tem-se consolidado como uma das 
principais ferramentas de inovação, tra-
zendo impactos significativos em diversos 
setores. No setor público, e especialmente 
em áreas sensíveis como auditoria interna, 
a adoção da IA se mostra como instrumen-
to essencial para o aprimoramento da efi-
ciência e da eficácia dos processos e dos 
resultados. A Controladoria-Geral da União 
(CGU), pioneira na aplicação de soluções 

tecnológicas voltadas para o aperfeiçoa-
mento da integridade das instituições, vem 
investindo consistentemente na integração 
de IA em seus processos de auditoria inter-
na, com resultados que já demonstram im-
pacto transformador.

Desde 2004, a CGU optou por estratégia ou-
sada ao incorporar servidores de Tecnolo-
gia da Informação (TI) não apenas na área 
de TI, mas também nas áreas finalísticas, 
como auditoria interna, ouvidoria, integri-
dade e correição. Essa decisão, à primeira 
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vista arriscada, mostrou-se extremamente 
acertada, possibilitando que esses profissio-
nais desenvolvessem soluções tecnológicas 
personalizadas para os desafios específicos 
enfrentados nas auditorias. Uma dessas 
soluções, o sistema Alice, vem crescendo 
e ampliando sua relevância nas atividades 
da CGU de centenas de outras instituições, 
facilitando a análise de grandes volumes de 
dados e a identificação de riscos em proces-
sos de prestação de contas.

Além disso, sistemas como o Malha Fina de 
Convênios, o Malha Fina do FNDE, e o Malha 
Fina da Ancine utilizam algoritmos de IA para 
classificar o risco de processos e auxiliar ges-
tores na priorização de suas análises. Esses 
sistemas resolveram um problema histórico 
da administração pública: a baixa atenção 
dada à análise de prestações de contas de-
vido à sua materialidade relativamente baixa 
em relação a outras pendências. A aplica-
ção da IA não apenas aumentou a eficiência 
dessas análises, mas também permitiu que 
a auditoria interna colaborasse diretamente 
com os gestores para resolver questões pen-
dentes de forma mais ágil e eficiente.

A integração da IA na auditoria interna da 
CGU segue tendência global de transforma-
ção digital nas instituições públicas. A pes-
quisa da Accenture (2023) mostra que a IA 
tem o potencial de aumentar a lucratividade 
das organizações em até 38% até 2035, re-
fletindo seu impacto na eficiência e na ace-
leração de processos decisórios (Accenture, 
2021). No contexto da auditoria interna, es-
sas tecnologias permitem que grandes volu-
mes de dados sejam analisados rapidamente, 
descobrindo padrões ocultos e facilitando a 
identificação de irregularidades.

A utilização de IA na CGU já demonstrou que 
não se trata apenas de uma melhoria incre-
mental nas práticas de auditoria, mas de uma 
verdadeira transformação. A IA, ao realizar 
tarefas que tradicionalmente exigiriam mui-
to tempo e esforço humano, permite que as 
equipes se concentrem em atividades mais 
estratégicas, gerando impacto positivo não 
apenas na qualidade das auditorias, mas 
também na reputação e reconhecimento da 
instituição junto aos gestores.

2 POR QUE ESTAMOS 
FALANDO TANTO SOBRE IA?
A IA tem-se tornado tema central em discus-
sões sobre inovação e eficiência, principal-
mente no setor público, devido ao seu imenso 
potencial de transformar processos tradicio-
nais, como a auditoria interna. O que antes 
parecia limitado a áreas tecnológicas ou de 
nicho, agora permeia nossas atividades coti-
dianas, desde o uso de assistentes virtuais, 
como a Siri, até as recomendações de filmes 
em plataformas de streaming como o Netflix. 
Esses exemplos são apenas pequenas amos-
tras de como a IA tem o poder de detectar pa-
drões, entender contextos e tomar decisões 
com base em grandes volumes de dados.

A IA replica a capacidade humana de reali-
zar quatro funções principais: detectar uma 
situação, entender seu contexto, tomar uma 
decisão e aprender com os resultados para 
melhorar sua performance futura. Essa sequ-
ência de tarefas é exatamente o que a IA faz 
em nossos assistentes virtuais e em siste-
mas mais complexos que utilizam aprendi-
zado de máquina. No entanto, enquanto nós, 
humanos, temos limitações cognitivas na ca-
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pacidade de processar grandes volumes de 
dados e múltiplas variáveis, a IA tem a vanta-
gem de fazer isso com velocidade e precisão 
muito maiores (Upadhyay, 2020).

Um exemplo simples pode ilustrar como a IA 
processa essas variáveis e toma decisões: 
imagine um sistema que decide qual bebida 
uma pessoa vai tomar com base no horário 
e na temperatura. Se for cedo e quente, a be-
bida será água gelada; se for frio, será chá 
quente. À medida que mais variáveis são adi-
cionadas, como humor ou eventos no dia, o 
processo de decisão se torna mais complexo, 
o que torna difícil para um ser humano lidar 
com tantas informações ao mesmo tempo. 
A IA, por outro lado, é capaz de considerar to-
das essas variáveis e ajustar suas recomen-
dações com base em padrões identificados 
ao longo do tempo (Upadhyay, 2020).

No contexto da auditoria interna, a IA é fer-
ramenta poderosa justamente porque pode 
analisar rapidamente grandes volumes de 
dados e descobrir padrões que seriam difí-
ceis de identificar manualmente. A CGU tem 
adotado essa tecnologia para transformar 
processos que, de outra forma, seriam mo-
rosos e ineficientes. Um bom exemplo disso 
são os sistemas de malha fina, que aplicam 
algoritmos para identificar riscos em proces-
sos de prestação de contas, permitindo, aos 
gestores, priorizar suas análises de forma 
mais eficaz. Ao lidar com informações deta-
lhadas e de grande volume, a IA é capaz de 
detectar padrões ocultos e antecipar possí-
veis irregularidades.

A implementação da IA nas auditorias inter-
nas não é apenas uma questão de acom-
panhar uma tendência tecnológica, mas 

sim de resolver um problema muito real: a 
capacidade limitada dos seres humanos de 
processar e interpretar grandes volumes de 
dados com precisão e agilidade. Enquanto 
em anos anteriores a análise de dados era 
algo feito de forma manual e limitada, hoje 
a IA permite salto de eficiência, especial-
mente em atividades complexas como a 
auditoria, que envolvem a avaliação de inú-
meras variáveis, como relatórios financeiros 
e prestações de contas, em várias esferas 
governamentais.

A CGU tem demonstrado que, com a IA, é 
possível automatizar processos e, ao mesmo 
tempo, melhorar a qualidade das auditorias 
realizadas. Isso gera não apenas maior efici-
ência, mas também reputação e reconheci-
mento, à medida que as auditorias se tornam 
mais precisas e relevantes para os gestores. 
A IA, portanto, não é apenas ferramenta tec-
nológica, mas uma resposta às necessidades 
práticas de um mundo em constante trans-
formação digital, onde a capacidade de lidar 
com dados em grande escala se torna cada 
vez mais indispensável.

3 O IMPACTO DA IA NAS 
INSTITUIÇÕES
A adoção da IA nas instituições públicas está 
mudando profundamente a forma como os 
processos são conduzidos, proporcionando 
maior eficiência, automação e tomada de 
decisões com base em dados. No Brasil, a 
CGU tem sido uma das principais instituições 
a liderar essa transformação, implementan-
do soluções inovadoras que utilizam IA para 
otimizar o trabalho da auditoria interna e me-
lhorar a gestão pública.
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De acordo com um estudo da Accenture, 
a implementação de IA tem o potencial de 
aumentar a lucratividade das organizações 
em até 38% até 2035, destacando seu im-
pacto em termos de eficiência e aceleração 
de processos decisórios (Accenture, 2021). 
Esse impacto não se restringe ao setor pri-
vado. As instituições públicas que adotam 
IA também se beneficiam de aumento na 
produtividade e na qualidade dos serviços 
prestados (Sousa, Melo, Bermejo, Farias e 
Gomes, 2019).

Com base no estudo de Karmanska (2022), o 
uso da IA na auditoria não só otimiza o tempo 
e os recursos ao automatizar processos repe-
titivos, como também melhora significativa-
mente a análise de dados, permitindo que os 
auditores obtenham insights mais precisos e 
confiáveis para apoiar decisões estratégicas. A 
automação proporcionada pela IA permite que 
as auditorias sejam conduzidas de forma mais 
eficiente, reduzindo o tempo gasto em tarefas 
manuais e aumentando a capacidade de detec-
ção de riscos potenciais (Karmańska, 2022).

Figura 1 – Estágios de maturidade das organizações em relação à IA

Fonte: Adaptado de Accenture (2021)

As instituições estão em diferentes estágios 
de maturidade no uso de IA. A pesquisa da Ac-
centure classifica as organizações em quatro 
categorias com base em sua estratégia e ca-
pacidade de IA. Como ilustrado na imagem, 
63% das empresas são consideradas AI Expe-

rimenters, ou seja, companhias que possuem 
baixa estratégia e capacidade em IA, em que 
os projetos de IA estão em fase inicial ou em 
pequenas escalas. Já 13% das empresas são 
classificadas como AI Innovators, empresas 
com estratégias maduras, mas que enfrentam 
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dificuldades em operacionalizar suas soluções 
de IA. No quadrante superior direito, encontra-
mos os AI Achievers (12%), companhias que 
conseguem alavancar sua estratégia diferen-
ciada de IA com habilidade para operaciona-
lizá-la com sucesso, obtendo melhores resul-
tados. Por fim, 12% são identificadas como AI 
Builders, que possuem capacidades avança-
das em IA, mas ainda carecem de uma estra-
tégia clara e consolidada (Accenture, 2021).

Atualmente, muitas organizações públicas, 
incluindo a CGU, encontram-se no estágio de 
AI Experimenters, explorando e testando as 
capacidades da IA em processos específicos, 
ainda sem uma estratégia formal e robusta 
consolidada. Este estágio inicial permite que 
as instituições compreendam o potencial da 
IA e desenvolvam estratégia alinhada com 
seus objetivos de longo prazo.

4 ONDE A IA PODE SER 
APLICADA NA AUDITORIA?
A IA oferece um leque de possibilidades para 
ser aplicada na auditoria interna, especial-
mente nas atividades que envolvem a análise 
de grandes volumes de dados, identificação 
de padrões e automatização de tarefas repe-
titivas. A CGU tem explorado essas oportuni-
dades ao longo dos últimos anos, implemen-
tando soluções inovadoras que integram IA e 
aprendizado de máquina em seus processos 
de auditoria.

4.1 Camadas da ciência de dados

Antes de discutir onde a IA pode ser aplica-
da na auditoria, é essencial entender que a 
ciência de dados é a base sobre a qual essas 
soluções são construídas.

Figura 2 – Camadas da Ciência de Dados

Fonte: Elaborado pelo autor com base em (Upadhyay, 2020) e https://www.instagram.com/codewithbrij/reel/C8cHkFbyWfE/.

https://www.instagram.com/codewithbrij/reel/C8cHkFbyWfE/
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A ciência de dados é a base sobre a qual a IA 
é construída. Cada camada dessa estrutura 
hierárquica representa uma etapa na evolu-
ção do uso de tecnologias avançadas para 
análise de dados, identificação de padrões e 
automação de processos.

A ciência de dados é um campo interdiscipli-
nar que usa métodos científicos, processos, 
algoritmos e sistemas para extrair conheci-
mento e insights de dados estruturados e 
não estruturados. O uso da ciência de dados 
permite análises mais rápidas e eficazes de 
grandes volumes de dados (Fawcett, 2013).

A IA é um subcampo da ciência de dados 
que envolve o uso de algoritmos para reali-
zar tarefas que normalmente requerem inte-
ligência humana. A IA pode ser aplicada na 
automação de tarefas repetitivas e na análise 
de grandes conjuntos de dados, permitindo 
a identificação de padrões que um humano 
poderia não detectar (Russell e Norvig, 2020).

O aprendizado de máquina é uma subárea da IA 
que permite que os sistemas aprendam auto-
maticamente a partir dos dados, sem serem ex-
plicitamente programados para isso. O ML pode 
ser usado para identificar padrões em grandes 
conjuntos de dados financeiros e transacionais, 
ajudando a prever riscos e detectar anomalias 
(Goodfellow, Bengio e Courville, 2016).

As redes neurais são uma técnica de apren-
dizado de máquina inspirada na estrutura do 
cérebro humano, composta por camadas de 
neurônios artificiais. As redes neurais são 
aplicadas para detectar padrões complexos 
em dados que métodos estatísticos tradicio-
nais não conseguem identificar (Goodfellow, 
Bengio e Courville, 2016).

O aprendizado profundo (deep learning) é 
uma extensão das redes neurais, caracteri-
zado pelo uso de múltiplas camadas de pro-
cessamento para analisar dados com maior 
profundidade. O aprendizado profundo per-
mite que as máquinas detectem padrões e 
tendências ocultas com alta precisão (Goo-
dfellow, Bengio e Courville, 2016).

A IA generativa é uma das formas mais avan-
çadas de IA, em que a tecnologia não apenas 
processa dados, mas também cria conteúdo 
a partir desses dados (Radford et al., 2019). 
Em auditoria, a IA generativa pode ser usada 
para gerar relatórios preliminares, simular ce-
nários financeiros e prever possíveis riscos 
futuros com base em dados históricos. Ela 
melhora a eficiência dos auditores ao forne-
cer insights proativos.

A estruturação de uma instituição para lidar 
com a ciência de dados deve passar por evo-
lução gradual. Para descrever essa hierarquia, 
Mônica Rogati desenvolveu a hierarquia de 
necessidades da IA. Assim como na pirâmi-
de das necessidades de Maslow, a hierarquia 
descreve desde a coleta de dados até a aná-
lise avançada por meio de IA.

4.2 Hierarquia das necessidades da 
Inteligência Artificial

A implementação da IA em instituições públi-
cas e privadas não ocorre de forma instantâ-
nea. Pelo contrário, segue um roteiro estrutu-
rado que depende da construção gradual de 
capacidades tecnológicas e organizacionais. 
Esse processo é descrito pela Hierarquia das 
Necessidades da Ciência de Dados, adaptada 
de modelos como o de Monica Rogati (2017), 
que sugere que a adoção bem-sucedida da IA 
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requer etapas progressivas. Cada fase, desde 
a coleta de dados até a aplicação de algo-
ritmos avançados de aprendizado profundo 
(deep learning), é essencial para preparar o 
ambiente institucional para receber as ferra-

mentas mais avançadas de IA. Dessa forma, 
o progresso na implementação de IA depen-
de diretamente da maturidade da organiza-
ção em lidar com dados e extrair valor deles 
em diferentes níveis de complexidade.

Figura 3 – Hierarquia das necessidades da Inteligência Artificial

Fonte: Elaborado pelo autor com base em (Rogati, 2017)

A primeira e mais fundamental camada da 
hierarquia é a coleta de dados. Sem dados, 
não há como avançar para as camadas su-
periores. Essa coleta pode ser feita por meio 
de registros digitais, sistemas de gestão, ban-
cos de dados públicos, entre outros (Rogati, 
2017).

Registra-se que o modelo teórico não é capaz 
de expressar o esforço que é necessário para 
a estruturação de cada nível. A CGU realiza 
a coleta de dados de várias fontes gover-
namentais e estrutura esses dados em um 

“lago” de dados (data lake) chamado CGU 
Data. Essa estruturação se deu em mais de 
uma década de trabalho e de interação com 
as mais variadas instituições públicas, algu-
mas muito resistentes sobre o envio dos da-
dos. Registra-se que, antes da estruturação 
do CGU Data, servidores obtinham bases de 
dados e para realizarem suas atividades de 
análise tinham de criar servidores locais de 
banco de dados ou criavam servidores seto-
riais, com baixa capacidade técnica e usando 
tecnologias precárias. Em uma atuação qua-
se heroica, conseguiram produzir os primei-
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ros bons resultados com a análise de dados, 
o que fomentou a necessidade da criação de 
uma estrutura central, institucional e com o 
devido suporte técnico.

Depois de coletar os dados, é essencial ar-
mazená-los de forma segura e acessível. A 
infraestrutura adequada, como bancos de 
dados robustos e sistemas de fluxo de da-
dos (ETL – Extract, Transform, Load), garante 
que os dados estejam disponíveis para serem 
processados.

O desenvolvimento do CGU Data foi marco 
importante para centralizar a coleta e o ar-
mazenamento de dados. A criação de uma 
infraestrutura de Data Lake permite que da-
dos de diferentes áreas e instituições sejam 
armazenados de forma acessível e segura, 
facilitando futuras análises.

A etapa de evolução seguinte trata sobre a 
limpeza de dados, identificação de anomalias 
e sua preparação para análise. Muitas vezes, 
os dados são coletados de forma desestrutu-
rada ou com erros. É nessa fase que os dados 
passam por um processo de transformação 
para garantir sua qualidade e precisão.

A título de exemplo, durante o desenvolvimen-
to do malha fina de convênios, a CGU preci-
sou lidar com a inconsistência nos dados de 
prestações de contas. Parte do sucesso do 
sistema depende da capacidade de limpar e 
preparar esses dados para que o algoritmo 
de IA possa fazer as previsões de riscos cor-
retamente.

A etapa seguinte de evolução é a de agre-
gação (Analytics). Aqui, os dados são agre-
gados para fornecer insights por meio de 
análises. Ferramentas de análise de dados 

podem gerar painéis e relatórios que ajudam 
na tomada de decisões.

A CGU tem, atualmente, forte experiência na 
construção de painéis tanto internos como 
externos. Em geral, as decisões da institui-
ção são tomadas com base em dados, os 
quais são obtidos pelas agregações propor-
cionadas pelos painéis criados. A título de 
exemplo, durante a pandemia de covid-19, 
agregando dados de compras realizadas por 
governos de todo o país, foi possível fornecer 
dados sobre os preços praticados nacional-
mente, os quais serviram de referência para 
as compras de itens relacionados com o en-
frentamento à pandemia em todo o país.

A quinta etapa da hierarquia é a de aprendi-
zado de máquina (machine learning). Nessa 
etapa, os modelos de IA são treinados para 
detectar padrões complexos e fazer previ-
sões com base nos dados agregados.

Por exemplo, na CGU, o projeto da malha fina 
do FNDE usou aprendizado de máquina para 
avaliar automaticamente os riscos em pres-
tações de contas de convênios, aprendendo 
com os dados históricos e sugerindo quais 
casos requerem mais atenção humana.

No topo da pirâmide, está o Deep Learning, 
uma subcategoria avançada de aprendizado 
de máquina que utiliza redes neurais com 
múltiplas camadas para realizar análises 
mais complexas e profundas.

Esse modelo de hierarquia de necessidades 
reflete os esforços de construção de capaci-
dades que cada instituição deve seguir em 
seu caminho de evolução no uso de inteligên-
cia artificial.
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5 EXEMPLOS DA APLICAÇÃO 
DE IA NA ATIVIDADE DE 
AUDITORIA INTERNA NA CGU
A implementação da IA na CGU resultou no 
desenvolvimento de soluções voltadas à re-
solução de problemas específicos tanto para 
gestores públicos federais (principal público-
-alvo dos trabalhos de auditoria interna) quan-
to para os auditores que trabalham na CGU. 
Essas soluções aproveitam o potencial da IA 
para lidar com grandes volumes de dados, 
automatizar processos e detectar irregulari-
dades.

As ferramentas voltadas para gestores fo-
cam, por exemplo, em auxiliar na análise de 
dados e na detecção de riscos em convênios 
e contratos. Exemplos notáveis incluem as 
soluções de malha fina de convênios, malha 
fina do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação) e malha fina da Ancine. 
Essas ferramentas aplicam IA para classifi-
car automaticamente o risco de cada pres-
tação de contas, permitindo que os gestores 
foquem seus esforços de análise sobre as 
prestações de contas mais arriscadas. Cabe 
ressaltar que o malha fina do FNDE que ga-
nhou o prêmio de inovação da Escola Nacio-
nal de Administração Pública (Enap) em 2022 
na sua 26.ª edição. Além dessas ferramentas, 
destaca-se o Projeto PRISMA, que utilizou IA 
generativa para identificar riscos de integri-
dade em instituições públicas, analisando da-
dos históricos e relatórios de auditoria para 
auxiliar os gestores na tomada de decisões 
proativas e na mitigação de riscos antes que 
se tornem problemas críticos.

Entre os exemplos de soluções para audito-
res é possível citar o CGU-Insight e o Audi-
tPesquisa, os quais utilizam a IA generativa 
para aumentar a eficiência e a qualidade dos 
trabalhos realizados. Cita-se, também, a trilha 
de identificação de sobrepreços embutida no 
robô Alice (Analisador de Licitações Contra-
tos e Editais), o qual usa técnicas de inteligên-
cia artificial para gerar alertas sobre possíveis 
compras com preços acima dos valores de 
mercado.

5.1 Sistemas de “malha fina” criados 
pela CGU

Os sistemas de “malha fina” criados pela CGU 
são exemplos de como a IA pode apoiar a 
automatização de processos que antes de-
pendiam exclusivamente de análise humana. 
A complexidade da análise de grandes volu-
mes de prestações de contas e a limitação 
de recursos humanos sempre representa-
ram desafio para os gestores, levando a uma 
alta taxa de pendências. Os sistemas Malha 
Fina aplicam aprendizagem de máquina para 
classificar automaticamente o risco de cada 
prestação de contas.
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Figura 4 – Visão geral do funcionamento das soluções de malha fina criadas pela CGU

Fonte: Elaborado pelo autor

O funcionamento do Malha Fina pode ser 
descrito em três etapas principais, ilustrado:

1. O sistema utiliza uma base de dados his-
tórica de prestações de contas já classi-
ficadas pelos gestores como regulares 
ou irregulares para treinar o algoritmo. 
Esses dados fornecem o contexto ne-
cessário para que o sistema entenda os 
padrões de risco de cada contexto.

2. O algoritmo aprende com essa base 
histórica, identificando padrões e carac-
terísticas comuns entre prestações de 
contas que apresentam risco elevado.

3. Quando uma nova prestação de contas 
é submetida, o sistema aplica o conheci-
mento adquirido para prever seu nível de 
risco, classificando-a. Com isso, os ges-
tores podem concentrar seus esforços 
nas análises mais críticas, direcionando 
a equipe para os casos mais relevantes.

5.2 CGU-Insight

O CGU-Insight é uma ferramenta que utiliza 
modelos de IA generativa para apoiar o tra-
balho dos auditores em todo o ciclo de vida 
de uma auditoria. Desenvolvido, inicialmente, 

no contexto de uma Prova de Conceito (POC), 
o sistema automatiza tarefas que antes exi-
giam intenso esforço humano. A ferramenta 
facilita a análise de documentos, a geração 
de insights relevantes e o preenchimento au-
tomatizado de artefatos críticos, como acha-
dos de auditoria e matrizes de achados.

A IA generativa aplicada no CGU-Insight 
permite que a solução vá além da simples 
automação. Ela pode auxiliar na criação de 
rascunhos preliminares de recomendações 
e documentos técnicos, além de ajudar a 
preencher papéis de trabalho com base nas 
informações analisadas. Essa capacidade de 
gerar insights automáticos, combinada com a 
possibilidade de integrar-se ao e-CGU, eleva 
o potencial da ferramenta de possibilitar o 
aumento da eficiência dos trabalhos.

Essa ferramenta representa grande avanço 
no uso de IA generativa para a auditoria in-
terna, garantindo que os auditores possam 
se concentrar em análises mais complexas e 
estratégicas, enquanto a tecnologia cuida das 
tarefas operacionais mais repetitivas. Seu 
uso ainda é experimental e disponível a uma 
quantidade restrita de auditores. A ideia dos 
testes é compreender, não apenas o poten-
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cial da ferramenta, mas também os possíveis 
efeitos sobre as rotinas dos auditores e os 
possíveis controles adicionais que possam 

ser necessários para garantir que textos cria-
dos pela ferramenta não sejam tidos como 
finais sem a devida revisão humana.

Figura 5 – Tela de exemplo do CGU-Insight

Fonte: Sistema CGU-Insight, criado por André Luiz Monteiro da Rocha

5.3 AuditPesquisa: ferramenta de 
busca e análise de relatórios

O AuditPesquisa é outra ferramenta baseada 
em IA que tem facilitado o trabalho dos au-
ditores da CGU. Ele permite que os auditores 
realizem buscas avançadas em relatórios de 
auditoria anteriores, utilizando linguagem na-
tural para identificar padrões, temas recorren-
tes e achados relevantes. Com a ajuda da IA, 
a ferramenta processa grandes quantidades 
de relatórios e retorna informações úteis, per-
mitindo análise rápida e eficiente do histórico 
de auditorias.

A funcionalidade é particularmente útil no pla-
nejamento de novas auditorias, pois os audi-
tores podem rapidamente acessar o que já foi 
identificado em auditorias passadas e utilizar 
essas informações para refinar seu planeja-
mento e foco. O sistema é uma ferramenta 
que economiza tempo e aumenta a precisão 
dos trabalhos, garantindo que os auditores 
tenham acesso ao conhecimento acumulado 
da CGU de maneira ágil e prática.
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Figura 6 – AuditPesquisa

Fonte: AuditPesquisa, criado por Glleddson Fryttys Meneze

5.4 Trilha de sobrepreço

No contexto de funcionamento do robô Ali-
ce, a CGU também está avançando na aplica-
ção de IA para a detecção de sobrepreço em 
compras públicas. Essa ferramenta utiliza IA 
para comparar os preços de itens adquiridos 

por diferentes instituições públicas e identi-
ficar possíveis desvios de preço em relação 
à média de mercado. A IA analisa os dados 
de compras anteriores e cria uma curva nor-
mal de preços, alertando os auditores quando 
novo contrato ou aquisição se desvia signifi-
cativamente dessa média.
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Figura 7 – Exemplo de curva normal de preços de um dado item de compra

Fonte: Apresentação elaborada pelo auditor Wagner Brignol Menke.

6 DESAFIOS NA APLICAÇÃO 
DE IA NO CONTEXTO DA CGU
Embora as aplicações de IA na auditoria in-
terna sejam promissoras, há desafios impor-
tantes a serem superados. A coleta de da-
dos confiáveis e a necessidade de integração 
entre os sistemas são desafios frequentes. 
Além disso, a capacitação das equipes de 
auditoria para compreender e utilizar essas 
ferramentas é crucial para que a IA possa 
ser aplicada de maneira eficiente. A experi-
ência da CGU mostra que é preciso evolução 
contínua das equipes e das soluções tecno-
lógicas para que os benefícios plenos da IA 
sejam alcançados. O uso contínuo dessas 
tecnologias está redefinindo a forma como 
as auditorias são realizadas, e a CGU está na 
vanguarda dessa transformação, mostrando 
o potencial da IA para transformar a auditoria 
interna no setor público.

A implementação de IA também exige in-
fraestrutura tecnológica robusta. O proces-
samento de grandes volumes de dados e 
o treinamento de modelos de IA requerem 
poder computacional significativo, além de 
sistemas de armazenamento eficientes para 
gerenciar as bases de dados que são alimen-
tadas continuamente. Isso pode ser um de-
safio para muitas instituições públicas, que 
muitas vezes lidam com limitações orçamen-
tárias e operacionais.

Na CGU, foi necessário investir em um data 
lake robusto, o CGU Data, para armazenar e 
processar os dados utilizados nas audito-
rias e na implementação das soluções de IA. 
Além disso, foi necessária a contratação de 
um serviço de nuvem, que permitiu o acesso 
aos melhores algoritmos de IA generativa do 
mercado. A criação de uma infraestrutura 
adequada, com servidores dedicados e um 
sistema de segurança que garanta a prote-
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ção dos dados, é fundamental para suportar 
o funcionamento das ferramentas de IA e 
garantir que elas possam ser escaladas con-
forme a demanda aumenta.

Por fim, a IA não é uma solução estática. Ela 
precisa evoluir continuamente à medida que 
novos dados são incorporados e que os con-
textos de negócios e operações mudam. Isso 
significa que os sistemas de IA precisam ser 
constantemente monitorados, ajustados e re-
validados. Um modelo que funcionava bem 
há alguns anos pode se tornar obsoleto se 
não for atualizado regularmente.

Esses desafios mostram que, embora a IA 
ofereça oportunidades transformadoras para 
a auditoria interna, sua implementação exige 
planejamento cuidadoso, investimento em in-
fraestrutura e capacitação das equipes, além 
de mudança cultural significativa. A CGU, 
com sua experiência em diversas iniciativas 
de IA, demonstra que é possível superar es-
ses obstáculos e colher os benefícios dessa 
tecnologia, desde que haja comprometimen-
to e uma estratégia bem definida para lidar 
com os desafios.

7 O QUE A AUDITORIA GANHA 
COM A IA?
A implementação da IA na auditoria interna 
tem proporcionado benefícios significativos, 
transformando profundamente os processos, 
os resultados e a eficiência das atividades de 
auditoria. As inovações tecnológicas que incor-
poram IA não apenas automatizam tarefas roti-
neiras, mas também ampliam a capacidade de 
análise, melhoram a precisão das avaliações 
e aumentam o valor agregado das auditorias.

A utilização de IA na auditoria interna contri-
bui para fortalecer a reputação da área, tanto 
dentro da organização quanto entre os ges-
tores. A introdução de soluções tecnológicas 
avançadas, como as implementadas na CGU, 
sinaliza um compromisso com a inovação e 
a busca por métodos mais eficazes de garan-
tir a integridade e a eficiência dos processos 
públicos.

Por exemplo, ferramentas como o Malha 
Fina de Convênios e o Projeto Prisma mos-
tram que a auditoria interna está evoluindo 
para além das práticas tradicionais e passan-
do a oferecer soluções mais proativas para 
identificar e mitigar riscos. Esse avanço gera 
confiança entre os gestores, que passam a 
enxergar a auditoria não apenas como um 
órgão de controle, mas como um parceiro 
estratégico capaz de fornecer insights valio-
sos e ajudar a solucionar problemas antes 
que eles se agravem.

A reputação também se reflete externamen-
te, como evidenciado pelo reconhecimento 
público obtido por iniciativas da CGU, como 
o robô Alice, premiado no 27.º Concurso de 
Inovação no Setor Público da Enap. Esse tipo 
de reconhecimento reforça o papel da audi-
toria interna como um modelo de inovação 
no setor público.

A aplicação de IA na auditoria permite gerar 
mais valor para a instituição ao aumentar a 
capacidade de análise e otimizar o uso dos 
recursos disponíveis. Com o apoio de ferra-
mentas baseadas em IA, a auditoria interna 
pode direcionar seus esforços para áreas de 
maior risco, identificando problemas antes 
que eles causem danos mais significativos e 
propondo soluções mais eficazes.
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A IA transforma a forma como o trabalho de 
auditoria é realizado, proporcionando um au-
mento substancial na eficiência das opera-
ções. Tarefas que antes eram realizadas ma-
nualmente, como a revisão de documentos 
ou a identificação de padrões de risco, agora 
podem ser automatizadas com o uso de IA, 
liberando os auditores para se concentrarem 
em atividades mais estratégicas.

Um exemplo claro disso é o CGU-Insight, que 
apoia a supervisão dos trabalhos de auditoria 
e a criação de minutas de relatórios. A fer-
ramenta permite que os auditores economi-
zem tempo em tarefas administrativas, como 
a verificação de checklists e a produção de 
documentos preliminares. Dessa forma, a 
IA não substitui o auditor, mas amplifica sua 
capacidade de análise e acelera o processo 
de auditoria.

Além disso, a eficiência aumentada permite 
que a auditoria interna amplie seu escopo 
de atuação, realizando mais auditorias ou 
cobrindo áreas mais amplas dentro da orga-
nização, sem a necessidade de aumentar a 
equipe. Com o uso da IA, é possível avaliar 
grandes volumes de dados em um curto pe-
ríodo de tempo, o que seria inviável com os 
métodos tradicionais.

Outro benefício importante da IA é a melho-
ria na qualidade das auditorias realizadas. Ao 
utilizar algoritmos avançados para identificar 
padrões de risco e realizar análises preditivas, 
a IA pode aumentar a precisão das auditorias 
e reduzir a probabilidade de erros humanos. 
Ferramentas como o Malha Fina de Convê-
nios e o Projeto Prisma são exemplos práti-
cos de como a IA pode melhorar a qualidade 
das avaliações, fornecendo aos auditores in-

formações mais detalhadas e confiáveis para 
a tomada de decisão.

Os ganhos proporcionados pela IA na audi-
toria interna são vastos e transformadores. 
Desde o aumento da eficiência operacional 
até a melhora na qualidade das auditorias e 
o fortalecimento da reputação da área, a IA 
está redefinindo o papel da auditoria interna 
no setor público. A experiência da CGU de-
monstra que, ao adotar IA de forma estraté-
gica, é possível gerar mais valor, aumentar a 
precisão das análises e entregar resultados 
que ajudam a melhorar a governança e a ges-
tão dos recursos públicos.

8 CONCLUSÃO
A aplicação da IA na auditoria interna repre-
senta mudança significativa na forma como 
as atividades de controle e supervisão são 
realizadas, especialmente no setor público. 
Ao longo deste artigo, demonstramos como 
a CGU tem utilizado ferramentas de IA para 
melhorar a eficiência, aumentar o valor das 
auditorias e fortalecer a reputação da insti-
tuição. A implementação de soluções como 
o Malha Fina de Convênios, o Projeto Pris-
ma, o CGU-Insight, entre outros, evidenciam 
o potencial transformador da IA, permitindo 
a automatização de tarefas complexas e a 
análise de grandes volumes de dados.

No entanto, a adoção da IA não é isenta de 
desafios. Desde a coleta e organização de da-
dos, até a superação de barreiras culturais 
e técnicas, a implementação dessas ferra-
mentas exige planejamento cuidadoso e a 
formação de equipes capacitadas. Superar 
esses obstáculos é essencial para garantir 
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que a IA possa ser plenamente integrada aos 
processos de auditoria, gerando resultados 
confiáveis e de alta qualidade.

Por outro lado, os benefícios alcançados com 
o uso da IA são evidentes. A IA permite maior 
precisão nas análises, reduz o tempo gasto 
em tarefas manuais e libera os auditores para 
se concentrarem em atividades mais estraté-
gicas. Mais do que isso, a adoção de IA proje-
ta a auditoria interna como uma função ino-
vadora e de grande valor para a governança 
pública, contribuindo para a melhoria contí-
nua dos processos e para a correta aplicação 
dos recursos públicos.

Assim, a implementação de IA na auditoria in-
terna deve ser vista como uma oportunidade 
de evolução. Com o avanço das tecnologias 
e a ampliação do uso de IA, as instituições 
de auditoria pública podem não apenas apri-
morar seus processos, mas também se tor-
nar protagonistas na transformação digital 
do setor público. O futuro da auditoria está 
sendo moldado pela IA, e a CGU já demons-
tra que é possível trilhar esse caminho com 
sucesso, superando desafios e colhendo os 
frutos dessa inovação.
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Resumo
O presente artigo pretende — a partir do entendimento a respeito da abordagem ESG (Environmental, Social and 
Governance) e da Agenda 2030 para o alcance do desenvolvimento sustentável — (i) alcançar a importância 
que a comunidade internacional confere à sustentabilidade em sentido lato, abrangendo desde a desejável 
harmonia entre o crescimento econômico com o meio ambiente e as pessoas até o advento do componente 
governança nessa equação; (ii) compreender como o ordenamento jurídico nacional tem se comportado frente a 
esse compromisso; e (iii) perquirir como a Auditoria Interna pode contribuir para a consecução desse propósito.

1 INTRODUÇÃO
O desenvolvimento sustentável consiste em 
um processo transversal, que abrange ques-
tões ambientais, econômicas e sociais, cujo 
grande desafio é a manutenção do progresso 
econômico, respeitando os limites da nature-
za e promovendo o bem-estar social, sem se 
descurar das gerações vindouras.

Com esse intento, algumas iniciativas mun-
diais foram pensadas, em especial a rea-
lização de conferências ambientais sobre 
sustentabilidade, que geraram relatórios e 
protocolos de intenções, como o Relatório 
Brundtland, que concebeu o conceito de de-
senvolvimento sustentável, e a Agenda 2030, 
que estipulou diversos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS), com destaque 
para o ODS relacionado às compras sustentá-
veis, cujo fomento ao cumprimento, no Brasil, 
se observa pela edição da Lei n. 14.133/2021.

A Auditoria Interna — que consiste em “um 
serviço independente e objetivo de avalia-
ção e consultoria, criado para agregar valor e 
melhorar as operações de uma organização” 
(Normas Globais de Auditoria Interna, 2024) 
— pode contribuir para um mundo mais sus-
tentável, por meio da realização das ativida-
des de avaliação e de consultoria, buscando, 
dessa forma, a integração de práticas ESG 
dentro da organização na qual está inserida.

2 DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

2.1 Conceito

O desenvolvimento sustentável tem como 
premissas (i) o equilíbrio entre o progresso 
econômico, a preservação do meio ambien-
te e a promoção do bem-estar social e (ii) a 
responsabilidade intergeracional, conforme 
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se depreende do Relatório Brundtland, intitu-
lado “Nosso futuro comum”, elaborado pela 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento das Nações Unidas, em 
1987, e que apresenta o conceito a seguir:

Desenvolvimento sustentável é aquele que 
atende às necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações 
futuras de atenderem as suas próprias ne-
cessidades (Brundtland, 1987, p. 46).

As perspectivas contidas no conceito de 
desenvolvimento sustentável podem ser vi-
sualizadas a partir da abordagem cunhada 
por Jonh Elkington, nos anos 90, como Triple 
Bottom Line ou 3Ps, cujos interesses ambien-
tais (planet), sociais (people) e econômicos 
(profit) precisam ser garantidos por intermé-
dio de uma modelagem de sustentabilidade 
corporativa, trazendo, para os negócios, essa 
responsabilidade (Galindo, 2022, pág. 16).

2.2 Desenvolvimento Nacional 
Sustentável

No contexto nacional, o ordenamento pátrio, 
por meio do constituinte originário, já previa, 
desde 1988, a proteção ao meio ambiente 
(art. 23, inciso VI, da CF/88) e a garantia, 
a todos, a um “meio ambiente ecologica-
mente equilibrado” (art. 225 da CF/88), 
com ferramentas para o alcance desse ob-
jetivo, como a ação popular (art. 5.º, inciso 
LXXIII, da CF/88) e a ação civil pública (art. 
129, inciso III, da CF/88), preocupando-se, 
inclusive, com a harmonia entre a econo-
mia e o meio ambiente (art. 170, inciso VI, 
da CF/88), cujo refinamento na redação foi 
promovido pelo constituinte derivado, por 
meio da Emenda Constitucional n. 42/2003, 

que trouxe, para a defesa do meio ambiente 
dentro do contexto da ordem econômica, a 
possibilidade de “tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produ-
tos e serviços e de seus processos de ela-
boração e prestação”.

Outrossim, o constituinte derivado, por meio 
da Emenda Constitucional n. 132/2023, que 
trata da reforma tributária, determinou que lei 
complementar institua o Fundo de Desenvol-
vimento Sustentável dos Estados da Amazô-
nia Ocidental e do Amapá, cujo objetivo é fo-
mentar o desenvolvimento e a diversificação 
das atividades econômicas daquelas regiões 
(art. 92-B, § 6.º, do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias à CF/88), reforçando a 
preocupação com a sustentabilidade.

Além da combinação entre os vieses econô-
mico e ambiental, o estímulo ao bem-estar 
social, no contexto mercantil, é observado 
por meio da leitura do caput do art. 170 e 
dos incisos VII e VIII, posto que o normati-
vo constitucional prevê que a ordem econô-
mica é “fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa”, assegurando “a 
todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social” e tendo como princípios a 
“redução das desigualdades regionais e so-
ciais” e a “busca do pleno emprego”.

O ordenamento jurídico brasileiro possui, ain-
da, uma gama de normativos que estimulam 
a proteção ao meio ambiente, com destaque 
para a Lei n. 14.133/21, que trata das licita-
ções e dos contratos administrativos, posto 
que alçou o desenvolvimento nacional susten-
tável a princípio licitatório (art. 5.º da Lei n. 
14.133/2021) e a objetivo do processo de lici-
tação (art. 11, inciso IV, da Lei n. 14.133/2021).



61

3 ESG E A AGENDA 2030

3.1 Práticas ESG

A criação da sigla ESG é atribuída à publi-
cação Who Cares Wins (Quem se importa 
ganha), de 2004, desenvolvida pelo Pacto 
Global em parceria com o Banco Mundial, 
que significa, em inglês, environmental, social 
and governance, estabelecendo as bases do 
investimento sustentável por meio de pers-
pectivas ambientais, sociais e de governança.

A abordagem ESG — embora não possua o 
viés mercantil em sua sigla — visa à orien-
tação da estratégia econômica ou financeira 
de uma entidade a partir de aspectos relacio-

nados à responsabilidade social, ambiental e 
de governança, trazendo um senso moral às 
organizações, posto que a utilização desse 
modelo possui o condão de proporcionar, às 
entidades, a oportunidade de serem social-
mente conscientes, ambientalmente respon-
sáveis e adequadamente gerenciadas.

3.2 Agenda 2030

Em 2015, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas publicou a Agenda 2030, estipulando 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) e 169 metas globais, que deveriam 
ser perseguidos pelos países signatários 
até 2030.

Fonte: Nações Unidas Brasil.

O Objetivo 12, que visa assegurar padrões de 
produção e de consumo responsáveis, possui 
oito metas, sendo que a de número 7 consiste 
em “promover práticas de compras públicas 
sustentáveis, de acordo com as políticas e 
prioridades nacionais”.

No Brasil, o alcance desse ODS é pretendi-
do, entre outras formas, por meio da Lei n. 
14.133/2021, que trouxe, em seu arcabouço, 
práticas de ESG para as licitações públicas.
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4 LEI N. 14.133/2021
A nova Lei de Licitações e Contratos — além 
de estipular, como dito alhures, que o desen-
volvimento nacional sustentável é princípio 
a ser aplicado na sua execução e objetivo do 
processo das contratações — elenca diver-
sos aspectos ambientais, sociais e de go-
vernança a serem respeitados, podendo ser 
observados individual ou transversalmente, 
dependendo da situação elencada.

4.1 Aspectos Ambientais

Como incentivos à abordagem ambiental — no 
macroprocesso de contratação — podem ser 
citados: os dispositivos legais que exigem do 
anteprojeto e do projeto básico elementos de 
adequação e tratamento de eventual impacto 
ambiental; a possibilidade de o ciclo de vida 
do objeto ser considerado na aferição da pro-
posta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública; 
a exigência de licenciamento ambiental para 
as licitações que envolvam o uso de recursos 
ambientais ou que possam degradar o meio 
ambiente; e a possibilidade de ser estabeleci-
da margem de preferência a produtos manu-
faturados e serviços nacionais, bem como a 
bens reciclados, recicláveis e biodegradáveis.

Além disso, a exigência de que a prova de 
qualidade do produto ou de sua fabricação 
observe a conformidade ambiental e a com-
provação da disposição final ambientalmen-
te adequada — da redução do consumo de 
energia e de recursos naturais e da avaliação 
do impacto direto ou indireto causado por 
obras e serviços de engenharia — confirma 
a preocupação do legislador com o contexto 
ambiental dessas contratações.

A dispensa de licitação para contratação que 
tenha como objeto a coleta, o processamento 
e a comercialização de resíduos sólidos ur-
banos recicláveis ou reutilizáveis realizados 
por associações ou cooperativas formadas 
por pessoas de baixa renda demonstra que, 
além do viés ambiental, houve preocupação 
com o viés social.

Outras situações em que se comprova esse 
cuidado com o meio ambiente pelo legisla-
dor: previsão do uso de práticas de mitigação 
climática como critério de desempate; possi-
bilidade de estabelecimento de remuneração 
variável vinculada ao desempenho com base 
em critérios de sustentabilidade ambiental; e 
aferição, para fins de interesse público, quan-
to à nulidade do contrato ou suspensão da 
execução contratual — em caso de irregula-
ridade insanável — dos riscos ambientais e 
sociais decorrentes de atraso na fruição dos 
benefícios do objeto do contrato.

4.2 Aspectos Sociais

Como aspectos sociais constantes no macro-
processo de contratação, além dos listados 
nos parágrafos antecedentes, observa-se: 
a vedação de pessoas (físicas ou jurídicas) 
condenadas por exploração infantil e condi-
ções análogas à escravidão de disputarem 
licitação ou executarem contratos com a 
Administração Pública; a possibilidade de 
exigência, no edital, de percentual mínimo 
de mulheres vítimas de violência doméstica, 
incluindo mulheres trans, travestis e outras 
possibilidades, com priorização de mulheres 
pretas e pardas, e de oriundos ou egressos do 
sistema prisional; o respeito, nas licitações de 
obras e serviços de engenharia, às normas de 
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acessibilidade para pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida e de avaliação 
de impacto de vizinhança.

Ademais, a exigência de comprovação de 
cumprimento de obrigações trabalhistas nas 
contratações de serviços com regime de de-
dicação exclusiva de mão de obra, de reserva 
de cargos para pessoa com deficiência e rea-
bilitado da Previdência Social, na fase de ha-
bilitação, e de certidões negativas de débitos 
trabalhistas dos contratados como condição 
para formalizar e prorrogar contratos, além 
da previsão do desenvolvimento de ações de 
equidade de gênero como critério de desem-
pate, demonstra a preocupação social da Lei 
de Licitações e Contratos.

E, por fim, a existência de diversas contra-
tações passíveis de dispensa de licitação — 
com associação de pessoas com deficiência, 
com instituição dedicada à recuperação so-
cial de pessoa presa, com entidades priva-
das sem fins lucrativos que possuam solu-
ções que promovam o acesso à água para o 
consumo de famílias rurais de baixa renda e 
com entidades privadas sem fins lucrativos 
para a implementação do Programa Cozinha 
Solidária — corrobora o viés social da nova 
legislação.

4.3 Aspectos de Governança

Por fim, no eixo da governança, podem ser 
elencados os dispositivos que exigem, da 
Alta Administração, a implementação, no ma-
croprocesso da contratação, dos aspectos de 
ESG e de práticas contínuas e permanentes 

1 Este modelo foi inspirado no Modelo das Três Linhas de Defesa do Instituto dos Auditores Internos (IIA), de 2013, que passou 
por uma reformulação, em 2020, passando a ser denominado Modelo das Três Linhas.

de gestão de riscos e controles preventivos, 
além da sujeição ao Modelo das Três Linhas 
de Defesa1, constantes na Lei n. 14.133/21, e, 
da autoridade máxima do órgão, a promoção 
da gestão por competências para os agen-
tes públicos que forem lidar com as contra-
tações, inclusive aos que atuam nos órgãos 
de controle interno e de assessoramento 
jurídico.

De igual modo, o imprescindível alinhamento 
entre o Plano de Contratações Anual (PCA) 
com o Planejamento Estratégico do órgão e 
as respectivas leis orçamentárias, de forma 
a racionalizar as contratações, bem como a 
possibilidade de representações, aos órgãos 
de controle, para averiguar a conformidade 
do processo de contratação aos ditames le-
gais demonstram o interesse na governança 
das contratações públicas.

Outrossim, a lei de licitações determinou, à 
Alta Administração, a promoção de relações 
íntegras e confiáveis, além de incentivar ou 
prescrever, dependendo da situação, a ado-
ção de Programas de Integridade:

 � pelo licitante vencedor em contratações 
de grande vulto (art. 25, § 4.º);

 � como critério de desempate (art. 60, in-
ciso IV);

 � como atenuante na aplicação de sanções 
(art. 156, § 1.º, inciso V); e

 � como condição de reabilitação após san-
ção (art. 163, parágrafo único).
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5 DESAFIOS DA AUDITORIA 
INTERNA
A Auditoria Interna, na busca pela integração 
de práticas ESG pela Administração Pública, 
poderá realizar atividades de avaliação ou de 
consultoria, conforme preconiza o Instituto 
dos Auditores Internos, auxiliando o órgão 
a atingir seus objetivos, em especial no que 
tange às licitações sustentáveis.

5.1 Avaliação

De acordo com o Manual de Auditoria Inter-
na do Tribunal de Contas da União (TCU), as 
avaliações (assurance) “consistem na obten-
ção e no exame objetivo de evidências com 
o propósito de fornecer para a organização 
conclusão sobre ato, registro, processo, sis-
tema ou outro objeto de interesse”, podendo 
ser classificadas em três tipos: conformida-
de, operacional e financeira.

A Auditoria Interna, por meio da realização 
de auditorias do macroprocesso de contra-
tação (desde a fase interna até a execução 
contratual), poderá, mediante auditoria de 
conformidade, ao comparar o critério (Lei n. 
14.133/21) com a condição (situação encon-
trada), avaliar se o órgão está promovendo 
licitações de acordo com os critérios de sus-
tentabilidade ambiental, social e de governan-
ça previstos na lei.

Da mesma forma, a Auditoria Interna pode re-
alizar auditoria operacional nas contratações, 
visando melhorar seu desempenho por meio 
da aferição dos princípios de economicidade, 
eficiência e efetividade.

5.2 Consultoria

As consultorias (advisory), de acordo com o 
Manual de Auditoria Interna do TCU, “consis-
tem em atividades de aconselhamento e ser-
viços relacionados”, “cuja natureza e escopo 
são acordados com a unidade solicitante”, “a 
fim de contribuir com a melhoria dos proces-
sos de governança, gerenciamento de riscos 
e controles internos, sem que os auditores in-
ternos assumam qualquer responsabilidade 
da administração”.

Apesar de o referido Manual classificar as 
consultorias em três tipos: assessoria, facili-
tação e treinamento, cujos trabalhos são pro-
vocados pelas unidades consulentes, existe a 
modalidade “orientação”, de iniciativa da pró-
pria unidade de auditoria interna (Sant’anna, 
2022).

Por meio da realização de consultorias, por-
tanto, a Auditoria Interna poderá auxiliar a 
gestão a implementar as práticas ESG ao 
processo licitatório.

5.3 Outras ações

A Auditoria Interna, além das avaliações e 
consultorias, poderá estimular a adoção das 
práticas sustentáveis — não apenas no ma-
croprocesso de contratação — por meio de 
sensibilização da Alta Administração, que 
pode ocorrer, por exemplo, com a organiza-
ção de fóruns de debates sobre o tema e a 
criação de selos, dentre outras iniciativas.



65

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Após a apresentação dos conceitos de de-
senvolvimento sustentável, da abordagem 
ESG e da Agenda 2030, foi possível inves-
tigar o papel do ordenamento jurídico para 
o alcance da sustentabilidade, que se deu, 
em especial, por meio da CF/88 e da Lei n. 
14.133/21, com a promoção de um meio am-
biente ecologicamente equilibrado e de licita-
ções sustentáveis, respectivamente.

A nova Lei de Licitações e Contratos está pro-
piciando o alcance do ODS 12 da Agenda 2030, 
que visa assegurar padrões de produção e de 
consumo responsáveis, estimulando práticas 
de compras públicas sustentáveis do ponto de 
vista ambiental, social e de governança.

A Auditoria Interna, na busca por uma integra-
ção de práticas ESG, pode realizar auditorias 
(de conformidade e operacionais) e consulto-
rias, não se olvidando, no entanto, de outras 
iniciativas, como a realização de eventos e a 
criação de selos, estimulando, dessa forma, 
a construção de um mundo mais sustentável.
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